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JESUÍTÍÍ AS BRASILTT

ASSOCIAÇÃO ANTÔNIO VIEIRA
CNPJ: 92.959.006/0001-09

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa ............................. 7 216.990 217.511
Aplicações financeiras .......................................... 7 17.105 12.178
Recursos vinculados a projetos ........................... 8 16.915 21.028
Mensalidades e convênios a receber ................. 9 105.724 94.802
Estoques ................................................................ 10 1.301 1.258
Despesas antecipadas ......................................... 4.258 4.595
Arrendamento mercantil ....................................... 11 272 1.590
Outros créditos ...................................................... 12 41.891 44.668
Total do ativo circulante ................................... 404.456 397.630

Não circulante
Aplicações financeiras .......................................... 7 95.099 91.703
Mensalidades e convênios a receber ................. 9 37.663 35.923
Depósitos judiciais ................................................ 13 8.902 9.145
Arrendamento mercantil ....................................... 11 - 299
Loteamentos vendidos ......................................... 12 4.957 5.279
Outros créditos ...................................................... 12 1.038 3.094

147.659 145.443
Imobilizado ............................................................. 14 1.933.010 1.954.128
Investimentos ........................................................ 48 44
Intangível ................................................................ 15 3.558 2.691
Total do Ativo ........................................................ 2.488.731 2.499.936

Passivo Nota 2021 2020
Circulante

Financiamentos e empréstimos .......................... 16 24.672 17.614
Fornecedores e contas a pagar .......................... 17 13.502 16.914
Impostos retidos a recolher ................................. 14.993 14.099
Provisão de férias e encargos ............................. 18 33.353 32.053
Receitas antecipadas ........................................... 9 62.010 56.474
Convênios .............................................................. 8 16.915 21.028
Outras contas à pagar .......................................... 21.448 21.948
Total do Passivo circulante .............................. 186.893 180.130

Não circulante
Financiamentos e empréstimos .......................... 16 216.491 230.980
Receitas antecipadas ........................................... 9 33.453 26.835
Provisão para contingências ................................ 19 8.928 18.117
Outras contas a pagar .......................................... 4.085 4.436

262.957 280.368
Patrimônio líquido

Patrimônio social ................................................... 23 676.599 696.327
Ajustes de avaliação patrimonial ......................... 1.362.841 1.377.436
Déficit do exercício ................................................ (559) (34.325)

2.038.881 2.039.438

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ............ 2.488.731 2.499.936

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida ................................ 24 532.105 516.279
Custos dos serviços prestados ........................ 25 (326.362) (289.667)
Superávit bruto ..................................................... 205.743 226.612
Despesas operacionais

Com vendas .......................................................... 25 (5.999) (38.550)
Gerais e administrativas ....................................... 25 (205.029) (237.972)
Outras receitas ...................................................... 26 5.759 22.052
Outras (despesas) ................................................ 26 (115) -

Superávit (déficit) antes do
resultado financeiro ........................................... 359 (27.858)

Resultado financeiro, líquido
Receitas financeiras ............................................. 28 20.951 15.372
Despesas financeiras ........................................... 28 (21.869) (21.839)

(918) (6.467)
Déficit do exercício ............................................... (559) (34.325)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020

(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (Em milhares de Reais)

2021 2020
Déficit do exercício ...................................................................... (559) (34.325)
Ajustes por:

Depreciação e amortização ........................................................ 44.102 42.714
Provisão para perdas de crédito esperada ............................... 3.149 24.155
Provisão para contingências ....................................................... (8.035) 4.385
Resultado incorporação bens projetos de pesquisa ................ (2.605) (10.011)
Despesas de juros e variações cambiais .................................. 13.914 14.829
Resultado na venda de ativos imobilizados .............................. 9.975 10.445

59.941 52.192
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) em aplicações financeiras ........................................ (8.323) (73.790)
Redução em recursos vinculados a projetos ............................ 4.113 19.608
(Aumento) redução em contas a receber .................................. (15.811) 14.310
(Aumento) redução nos estoques .............................................. (43) 33
Redução em outros ativos circulantes e não circulantes ......... 7.109 8.099
Redução em depósitos judiciais ................................................. 243 990
(Redução) em fornecedores e contas a pagar ......................... (3.412) (4.003)
(Redução) em outros passivos circulantes e não circulantes . 8.232 (27.253)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais ........... (7.892) (62.006)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado e intangível ............................... (31.225) (63.156)
Caixa liquido aplicado nas atividades de investimento ..... (31.225) (63.156)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Empréstimos tomados ................................................................. - 90.000
Pagamento de juros .................................................................... (10.185) (12.371)
Pagamentos de empréstimos ..................................................... (11.160) (93.218)

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento ....... (21.345) (15.589)
(Redução) do caixa e equivalentes de caixa ......................... (521) (88.559)
Demonstração da (redução) / aumento do caixa

e equivalentes de caixa
No início do período .................................................................... 217.511 306.070
No fim do período ........................................................................ 216.990 217.511

(521) (88.559)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

         2021          2020
Déficit do exercício .................................................. (559) (34.325)
Resultado abrangente geral ............................... (559) (34.325)

 DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

Ajuste de avaliação patrimonial
Patrimônio social Ajustes de avaliação Reserva de reavaliação Superávit  (Déficit)            Total

Saldo em 1 de janeiro de 2020 ............................................ 660.384 1.372.505 22.313 18.563 2.073.765
Incorporação do superávit de 2019 ..................................... 18.563 - - (18.563) -
Realização da reserva de reavaliação ................................. - - (508) 508 -
Realização dos ajustes da avaliação patrimonial ............... - (16.874) - 16.874 -
Incorporação da mais valia e reavaliação ........................... 17.382 - - (17.382) -
Déficit do exercício ................................................................. - - - (34.325) (34.325)

Saldo em 31 de Dezembro de 2020 .................................... 696.329 1.355.631 21.805 (34.325) 2.039.440
Incorporação do déficit de 2020 ........................................... (34.325) - - 34.325 -
Realização da reserva de reavaliação ................................. - - (504) 504 -
Realização dos ajustes da avaliação patrimonial ............... - (11.451) - 11.451 -
Realização dos ajustes da avaliação

patrimonial por alienação ................................................... - (2.640) - 2.640 -
Incorporação da mais valia e reavaliação ........................... 14.595 - - (14.595) -
Déficit do exercício ................................................................. - - - (559) (559)

Saldo em 31 de Dezembro de 2021 .................................... 676.599 1.341.540 21.301 (559) 2.038.881

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2021 E 2020 - (Em milhares de Reais)

2021 2020
Receitas

Vendas de produtos e serviços .................................................. 687.615 699.645
Outras receitas ............................................................................. 13.528 35.745
Despesa de provisão ................................................................... 4.886 (31.756)

706.029 703.634
Insumos adquiridos de terceiros

Custos dos produtos e serviços ................................................. (26.485) (42.345)
Materiais, energia serviços de terceiros e outras

desp. operacionais ..................................................................... (94.724) (77.367)
(121.209) (119.712)

Valor adicionado bruto gerado ................................................. 584.820 583.922
Retenções

Depreciação e amortização ........................................................ (44.103) (42.714)
Valor adicionado liquido gerado .............................................. 540.717 541.208

Valor adicionado recebido em transferencia
Receitas financeiras .................................................................... 20.951 15.372
Aluguéis ........................................................................................ 7.884 7.008

28.835 22.380
Valor adicionado total a distribuir ............................................ 569.552 563.588
Distribuição do valor adicionado ............................................. 569.552 563.588
Empregados .................................................................................. 382.662 383.811

Salários e encargos ..................................................................... 332.235 335.048
Beneficios ..................................................................................... 14.782 13.570
FGTS ............................................................................................ 35.645 35.193

Remuneração de capitais de terceiros .................................... 21.869 21.838
Juros ............................................................................................. 15.698 14.190
Outras despesas financeiras ...................................................... 6.171 7.648

Déficit do exercício ...................................................................... (559) (34.325)
Bolsas Educacionais e Gratuidades ....................................... 165.580 192.264

1 Contexto operacional: A Associação Antônio Vieira, sob abreviação (Associação), é
uma entidade civil sem fins lucrativos, de natureza educativa, cultural, assistencial, bene-
ficente, de ação social e cristã, tendo por finalidades a promoção, a difusão e o desenvol-
vimento da educação básica - infantil, fundamental e média -, do ensino superior - cursos
de graduação, de pós-graduação -, da pesquisa científica, da cultura, da assistência soci-
al, bem como a difusão da fé e ética cristãs preconizadas pela Companhia de Jesus (JE-
SUÍTAS), inscrita no CNPJ sob número 92.959.006/0001-09, localizada à Avenida Luiz
Manoel Gonzaga, 700, Bairro Três Figueiras, na cidade de Porto Alegre/RS. A Associa-
ção é portadora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social -
CEBAS, concedido inicialmente pelo processo nº 060.421/66 em 13/06/1967, sucessiva-
mente renovado, tendo o atual certificado assegurado a sua validade por três anos, pelo
período de 2015-2017. Para garantir a validade e a tempestividade da certificação, foi
encaminhado junto ao Ministério da Educação (MEC) o pedido de renovação para o
triênio 2018-2020, processo protocolado sob o número 23000.048581/2017-12, em 14/
12/2017, assim como, protocolou-se junto ao MEC o pedido de renovação para o triênio
2021-2023, em 22/12/2020, protocolo sob número 23000.032228/2020.16 Até a data  de
autorização para a emissão destas demonstrações financeiras, o pedido de renovação
aguarda a análise pelo MEC. A partir de 1º de janeiro de 2019, a Associação incorporou a
Associação Nacional de Instrução (ANI), recebendo nesta incorporação todos os pedidos
de renovação do CEBAS em andamento, ou seja, para os triênios 2016-2018 (processo
23000.013350/2015-26 de 26/10/2015) e 2019- 2021 (processo 23000.039934/2018-74
de 10/12/2018), que até a data de 31 de dezembro de 2021 encontram-se em análise.
Conforme estabelecido pela Lei 12.101 - art. 24. §2º “A certificação da entidade permane-
cerá válida até a data da decisão sobre o requerimento de renovação tempestivamente
apresentado”. A Associação também está vinculada ao Programa Universidade para To-
dos - PROUNI, desde sua instituição pela Lei 11.096 de 13 de janeiro de 2005, conforme
termos de adesão firmados com o MEC. Pandemia COVID-19: Apesar de manter posição
saudável de caixa e aplicações financeiras, e tendo em vista a incerteza e volatilidade do
cenário atual em razão da pandemia da Covid-19, a administração da Associação execu-
tou medidas com o foco de estabelecer uma posição ainda mais robusta em caráter pre-
ventivo, de modo a garantir que a Associação possa atravessar este período suprindo as
necessidades que possam surgir. Com intuito de reduzir os impactos foram realizadas as
seguintes ações: Monitoramento das receitas e despesas através de avaliações periódi-
cas (revisão trimestral) dos fluxos de caixa, para acompanhamento de impacto e ações de
contingência. A Associação continua monitorando suas operações e não identificou ne-
nhum evento que pudesse indicar indícios de impairment e/ou de não realização de seus
ativos. 2 Base de preparação: a. Declaração de conformidade em relação às normas
do CPC: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela
diretoria, em 29 de março de 2022. Todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem
àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b. Base de mensuração: As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos
instrumentos financeiros não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por
meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstra-
ções financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Associação. To-
das as informações financeiras são apresentadas em Real e foram arredondadas para o
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e
julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da
Associação e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incerte-
zas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a
premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2022 estão incluídas nas seguintes
notas explicativas: Nota Explicativa nº 09 - Mensuração de perda de crédito esperada
para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa
média ponderada de perda. Notas Explicativas nº 3f - Determinação da vida útil dos ati-
vos imobilizados. Nota Explicativa nº 19 - Reconhecimento e mensuração de provisões e
contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de re-
cursos. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da
Associação requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros
e não financeiros. Questões significativas de avaliação são reportadas para a Administra-
ção da Associação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Associação
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utiliza-
das nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Nível 1: preços cotados (não ajustados)
em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo,
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). In-
formações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos
estão incluídas na Nota Explicativa nº 22 - Instrumentos financeiros. 3 Principais políti-
cas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financei-
ras. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos
de caixa, banco conta movimento e aplicações financeiras com vencimento original de
três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco
insignificante de alteração no valor e são utilizados na quitação das obrigações de curto
prazo. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras referem-se aos recursos
aplicados em instituições financeiras de primeira linha, estando tais recursos classificados
fora do grupo de caixa e equivalentes de caixa em função de não fazerem parte da gestão
do dia a dia da Associação. c. Mensalidades e convênios a receber: Representam, ba-
sicamente, as mensalidades emitidas, porém não recebidas, além de acordos firmados
com estudantes de mensalidades vencidas. A provisão para perdas com créditos de liqui-
dação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração
para fazer face a eventuais perdas na realização das mensalidades, negociações a rece-
ber e outros ativos a receber. d. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo
médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos in-
corridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. e. Depósitos judici-
ais: Existem situações em que a Associação questiona a legitimidade de determinados
passivos e ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judici-
al ou por estratégia da própria Administração, os valores em questão podem ser deposita-
dos em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo, e são apresenta-
dos pelos valores originais no realizável a longo prazo. f. Imobilizado: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de de-
preciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável
(impairment). O custo de certos itens do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de
transição da Associação para as normas CPCs foi determinada com base em seu valor
justo naquela data. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de
um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de materiais e
mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição ne-
cessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administra-
ção. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compa-
ração entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado e são
reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. (ii) Custos subsequentes
- O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil
do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do compo-
nente irão fluir para a Associação e que o seu custo pode ser medido de forma confiável.
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de
manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. (iii) Depreciação - A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o cus-
to de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A deprecia-
ção é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com relação à vida útil
estimada de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais per-
to reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.
Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do ar-
rendamento e a sua vida útil, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Associa-
ção irá obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreci-
ados. A vida útil estimada para os exercícios correntes e comparativos:
Edificações e benfeitorias ............................................................................ 25 a 60 anos
Máquinas e equipamentos ........................................................................... 10 anos
Móveis e utensílios ....................................................................................... 10 anos
Equipamentos de informática ...................................................................... 5 anos
Biblioteca ....................................................................................................... 10 anos
Outros equipamentos ................................................................................... 5 a 10 anos
g. Ativos intangíveis: (iv) Pesquisa e desenvolvimento: Gastos em atividades de pes-
quisa, realizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e entendimento científi-
co ou tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Atividades de de-
senvolvimento envolvem um plano ou projeto visando a produção de produtos novos ou
substancialmente aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente
se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o
produto ou processo forem técnica e comercialmente viáveis, se os benefícios econômi-
cos futuros forem prováveis e se a Associação tiver a intenção e os recursos suficientes
para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem
o custo de materiais, mão de obra direta e custos de fabricação que são diretamente atri-
buíveis à preparação do ativo para seu uso proposto. Outros gastos de desenvolvimento
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (v) Outros ativos intangíveis: Ou-
tros ativos intangíveis que são adquiridos pela Associação e que têm vida útil finita, são
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada. (vi) Gastos subsequen-
tes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros
benefícios econômicos incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os
outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconheci-
dos no resultado conforme incorridos. (vii) Amortização: Amortização é calculada sobre
o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amor-
tização é reconhecida no resultado, baseando-se no método linear com relação à vida útil
estimada de ativos intangíveis a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômi-
cos futuros incorporados no ativo. As vidas úteis estimadas para os exercícios correntes e
comparativos relacionados a gastos de desenvolvimento capitalizados são de 3 anos. O
valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, dedu-
zido das despesas de vendas. h. Arrendamentos: No início de um contrato, a Associação
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por
um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere
o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Associação utiliza a definição de
arrendamento no CPC 06(R2) / IFRS 16. A Associação reconhece um ativo de direito de
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial
do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento
efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo
arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na
desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado
ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do ar-
rendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito
de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o
final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do
ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o
ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é de-
terminada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso
é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e
ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita
no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa
de empréstimo incremental da Associação. Geralmente, a Associação usa sua taxa

incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Associação determina sua taxa
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi-
nanciamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo
arrendado. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o
método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos fu-
turos de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual,
se a Associação alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o
passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corres-
pondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o
valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Associação considera
como atividades de financiamento o pagamento do passivo de arrendamento correspon-
dente aos juros e principal. i. Provisão de férias e encargos: Contemplam as provisões
trabalhistas decorrentes de férias e encargos que são constituídas com base na remune-
ração de cada funcionário e no período aquisitivo incorrido até a data do balanço. j. Bene-
fícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empre-
gados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas
conforme o serviço relacionado seja prestado. k. Receitas antecipadas: A receita
diferida é composta basicamente por saldo em aberto correspondentes aos valores do
ano de 2022 (mensalidades do ensino básico) e ao primeiro semestre de 2022 (ensino
superior), que serão reconhecidos como receita operacional no exercício de 2022, obser-
vando-se o regime de competência para a sua realização. Os valores relativos às matrícu-
las nos cursos de pós-graduação (mestrado, doutorado e extensão), igualmente ocorrem
em mais de um exercício, sendo apropriados para a receita pela competência em igual
período da realização do curso. l. Provisões: Uma provisão é reconhecida quando a As-
sociação possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m.
Receita operacional: O CPC 47 / IFRS 15 – Receita de Contratos de Clientes, que trata
sobre a abordagem para o reconhecimento das receitas provenientes das operações com
clientes, estabelece um modelo que visa evidenciar se os critérios para a contabilização
foram ou não satisfeitos. As etapas deste novo processo compreendem: (i) a identificação
do contrato com o cliente; (ii) a identificação das obrigações de desempenho; (iii) a deter-
minação do preço da transação; (iv) a alocação do preço da transação; e, (v) o reconheci-
mento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. Considerando
os aspectos acima, as receitas deverão ser registradas pelo valor que reflete a expectati-
va que a Associação tem de receber pela contrapartida dos produtos e serviços financei-
ros oferecidos aos clientes. (viii) Serviços: As receitas incluem mensalidades de ensino
de educação infantil, fundamental, médio, de nível superior (graduação e pós-gradua-
ção), presenciais e Educação à Distância (EaD), mensalidades de cursos de extensão,
taxas de serviços e atividades extracurriculares. As receitas são registradas no mês em
que os serviços são prestados. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devolu-
ções, dos abatimentos e dos descontos. (ix) Receitas de aluguel: A receita de aluguel é
reconhecida no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. n. Receitas
financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem principalmente
receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida no
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem des-
pesas com juros sobre empréstimos e descontos concedidos sobre mensalidades e for-
necedores. o. Instrumentos financeiros: (x) Reconhecimento e mensuração inicial:
As contas a receber de clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram ori-
ginadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
quando a Associação se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ati-
vo financeiro (a menos que seja uma conta a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo,
acrescidos, para um item não mensurado ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR), os
custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Uma
conta a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é
mensurada inicialmente ao preço da operação. (xi) Classificação e mensuração subse-
quente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado:
ao custo amortizado; ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA)
- Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de
2021, a Associação não possuía nenhum instrumento financeiro classificado como
VJORA - Instrumento de dívida ou VJORA - Instrumento patrimonial. Os ativos financeiros
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a

Associação mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de
apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é
mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for de-
signado como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um modelo de negócios cujo obje-
tivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. Seus termos
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do
resultado. Ativos financeiros registrados pelo VJR. -  Esses ativos são mensurados subse-
quentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos,
é reconhecido no resultado. Custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortiza-
do é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equivalentes de cai-
xa, contas a receber de alunos, bolsas restituíveis e outros créditos provenientes de pres-
tação de serviços. (xii) Passivos financeiros - Classificação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensura-
dos ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para
negociação. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros
são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros
efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda
no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. A Associação tem os seguin-
tes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a
pagar. (xiii) Desreconhecimento: A Associação desreconhece um ativo financeiro quan-
do os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Associação
transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um
ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Associação desreconhece um
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Associação também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (xiv) Compensação: Os
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Associação tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (xv) Instrumen-
tos financeiros derivativos: A Associação não possuía em 31 de dezembro de 2021 e
2020 nenhuma operação com instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações
de hedge. p. Redução ao valor recuperável (impairment): Um ativo financeiro não
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação
para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperá-
vel. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo e que aquele evento de
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser esti-
mados de uma maneira confiável. Os ativos não financeiros têm o seu valor recuperável
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A Administra-
ção da Associação não identificou nenhum indicativo que justificasse a constituição de
uma provisão sobre seus ativos. q. Informações operacionais divulgadas: A Associa-
ção atua com preponderância na área da educação, nos níveis básico, técnico profissio-
nal e superior, na assistência social, com a execução de serviços, programas e projetos
sociais, aprovados pelos órgãos públicos competentes e em demais atividades definidas
no estatuto, cujos resultados são monitorados e avaliados de forma integrada, conforme
demonstrado na nota explicativa nº 5. r. Demonstrações de valor adicionado: A Associ-
ação elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento
técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como
parte integrante das demonstrações financeiras conforme BR GAAP aplicável às Compa-
nhias abertas, enquanto para as IFRS representam informação financeira suplementar. 4
Receitas com trabalhos voluntários: Conforme estabelecido na Interpretação ITG
2002 (R1) -  Sem Finalidade de Lucro, a Associação valoriza as receitas com trabalhos
voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos da administração, sendo
mensuradas ao seu valor justo, levando-se em consideração os montantes que a Associ-
ação haveria de pagar caso contratasse esses serviços em mercado similar. As receitas
com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício em contrapartida a
despesas operacionais também no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2021, a
Associação registrou o montante de R$ 5.744 (R$ 4.876 em 2020) referente a trabalhos
voluntários. 5 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Associação
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. As seguintes
normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demons-
trações financeiras. Contratos onerosos – custos para cumprir um contrato – (alterações
ao CPC 25/IAS 37). Reforma da taxa de juros de referência - (alterações ao CPC48/IFRS
9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 16). Não se espera que
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras da Associação: • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (altera-
ções ao CPC 27/IAS 16); • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15/IFRS
3); • Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/
IAS1); • IFRS 17 Contratos de Seguros.

6 Informações operacionais divulgadas:
Balanços patrimoniais por área de atuação 2021 2020
Ativo Assistência Demais Assistência Demais
Circulante          Total Educação           Social Atividades          Total Educação           Social Atividades
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 216.990     121.125                393        95.472     217.511     125.478 367 91.666
Aplicações financeiras ...................................... 17.105 9.148 - 7.957 12.178 4.549 - 7.629
Recursos vinculados à projetos ....................... 16.915 16.136 - 779 21.028 18.710 - 2.318
Mensalidades e convênios a receber ............. 105.724 105.724 - - 94.802 94.802 - -
Estoques ............................................................ 1.301 440 - 861 1.258 471 - 787
Despesas antecipadas ..................................... 4.258 2.962 - 1.296 4.595 3.331 - 1.264
Arrendamento mercantil ................................... 272 272 - - 1.590 1.590 - -
Outros créditos .................................................. 41.891 20.239 36 21.616 44.668 18.295 34 26.339

404.456 276.046 429 127.981 397.630 267.226 401 130.003
Não circulante
Aplicações financeiras ...................................... 95.099 95.099 - - 91.703 91.703 - -
Mensalidades e convênios a receber ............. 37.663 37.663 - - 35.923 35.923 - -
Depósitos judiciais ............................................ 8.902 911 - 7.991 9.145 957 - 8.188
Arrendamento mercantil ................................... - - - - 299 299 - -
Loteamentos vendidos ..................................... 4.957 - - 4.957 5.289 - - 5.279
Outros créditos .................................................. 1.038 163 - 875 3.094 162 - 2.932

147.659 133.836 - 13.823 145.443 129.044 - 16.399
Imobilizado líquido ......................................... 1.933.010 1.609.615 2.082 321.313 1.954.128 1.601.191 2.214 350.723
Custo .................................................................. 2.362.640 1.984.407 4.220 374.013 2.344.287 1.940.988 4.210 399.089
(-) Depreciação acumulada ............................. (429.630) (374.792) (2.138) (52.700) (390.159) (339.797) (1.996) (48.366)
Investimentos .................................................. 49 49 - - 44 44 - -
Intangível líquido ............................................ 3.557 1.550 - 2.007 2.691 1.136 - 1.555
(=) Custo ............................................................ 15.091 7.464 - 7.627 12.287 6.240 - 6.047
(-) Amortização acumulada .............................. (11.534) (5.914) - (5.620) (9.596) (5.104) - (4.492)
Total do ativo ................................................... 2.488.731 2.021.096 2.511 465.124 2.499.936 1.998.641 2.615 498.680

2021 2020
Passivo Assistência Demais Assistência Demais
Circulante  Total Educação           Social Atividades          Total Educação           Social Atividades
Financiamentos e empréstimos ....................... 24.672 297 - 24.375 17.614 1.925 - 15.689
Fornecedores e contas a pagar ...................... 13.502 11.345 1 2.156 16.914 13.764 1 3.149
Impostos retidos a recolher ............................. 14.993 13.879 37 1.077 14.099 12.999 38 1.062
Provisão de férias e encargos ......................... 33.353 30.110 140 3.103 32.053 29.438 81 2.534
Receitas diferidas .............................................. 62.010 62.010 - - 56.474 56.474 - -
Convênios .......................................................... 16.915 16.391 - 524 21.028 19.288 - 1.740
Outras contas a pagar ...................................... 21.448 19.329 35 2.084 21.948 19.619 71 2.258

186.893 153.361 213 33.319 184.037 153.507 191 30.339
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ........................ 216.491 - - 216.491 230.980 327 - 230.653
Receitas diferidas .............................................. 33.453 33.453 - - 26.835 26.835 - -
Provisão para contingências ............................ 8.928 7.399 - 1.529 18.117 13.136 - 4.981
Outras contas a pagar ...................................... 4.085 4.085 - - 4.436 4.439 - (3)

262.957 44.937 - 218.020 276.461 44.737 - 231.724
Patrimônio líquido
Patrimônio social ............................................... 676.599 534.859 2.381 139.359 696.327 521.611 2.465 172.251
Ajustes de avaliação patrimonial ..................... 1.362.841 1.109.615 - 253.226 1.377.436 1.120.823 - 256.613
Superávit (déficit) .............................................. (559) 14.004 (151) (14.412) (34.325) (14.665) (43) (19.617)

2.038.771 1.658.478 2.230 378.173 2.039.438 1.627.769 2.422 409.247
Total do passivo e patrimônio líquido ....... 2.488.731 1.856.776 2.443 629.512 2.499.936 1.826.013 2.613 671.310

Demonstrações de resultados por área de atuação
Demonstração do Superávt do Exercício 2021 2020
Receita Operacional Bruta ........................................................... 672.055 685.837
Receita bruta de educação .......................................................... 672.055 685.837
Receita bruta de mensalidades (com e sem gratuidades) .... 648.942 670.271
Mensalidades da educação básica ................................................ 281.524 272.871
Mensalidades da educação superior graduação .......................... 294.846 320.979
Mensalidades da educação superior pós-graduação - lato sensu 16.870 22.140
Mensalidades da educação superior pós-graduação - stricto sensu 55.702 54.281
Deduções da receita bruta de educação .................................. (163.395) (190.373)
Bolsas de estudos concedidas Educação Básica Lei 12.101/2009 (27.753) (31.725)
Outras bolsas de estudos Educação Básica ................................. (11.974) (11.915)
Descontos concedidos Educação Básica ...................................... (11.348) (28.078)
Bolsas de estudos Educação Superior Graduação Lei 12.101/2009 (1.053) (918)
Bolsas de estudos Educação Superior Graduação PROUNI ....... (54.561) (64.547)
Outras Bolsas de estudos Educação Superior Graduação .......... (29.873) (32.642)
Descontos concedidos Educação Superior Graduação ............... (26.833) (20.548)
Outras receitas de educação ...................................................... 23.113 15.566
Aluguéis ............................................................................................ 5.449 4.755
Convênios ......................................................................................... 117 85
Doações pessoas físicas ................................................................. 21 19
Outras receitas de educação .......................................................... 17.526 10.707
Receita operacional liquida de educação ................................ 508.660 495.464
Receita Operacional Líquida ....................................................... 508.660 495.464
Custo do serviço educacional .................................................... (478.841) (469.130)
Despesas com pessoal da área educacional ................................ (245.315) (293.760)
Despesas com encargos sociais e trabalhistas ............................ (101.801) (56.829)
Material didático ............................................................................... (1.724) (1.379)
Alimentação ...................................................................................... (121) (25)
Transporte ........................................................................................ (75) (83)
Uniforme ........................................................................................... (207) (278)
Benefícios complementares – Tipo 2 ............................................. (194) (301)
Projetos e atividades de educação básica em tempo integral .... - -
Outros custos ................................................................................... (129.404) (136.675)
Custo do serviço de Assistência Social ................................... (5.476) (4.933)
Custo do serviço de assistência social gratuita ............................. (1.140) (861)
Despesas com pessoal da área de assistência social ................. (4.336) (4.072)
Despesas com encargos sociais e trabalhistas ............................ - -
Outros custos ................................................................................... - -
Custo de outros serviços ............................................................ - -
Resultado Operacional Bruto ..................................................... 24.343 21.401
Despesas operacionais ................................................................ (80.166) (62.910)
Despesas com pessoal da área administrativa ............................. (28.834) (24.379)
Despesas com encargos sociais e trabalhistas ............................ (6.785) (4.970)
Despesas com aluguel .................................................................... (457) (635)
Despesas com depreciação/amortização ...................................... (6.590) (5.517)
Despesas com energia elétrica, água, telefone e internet .......... (1.716) (1.577)
Despesas com serviços de terceiros ............................................. (3.956) (12.960)
Despesas com material de expediente .......................................... (2.028) (2.111)
Despesas com propaganda ............................................................ (61) (89)
Perdas com títulos incobráveis ....................................................... (16.636) -
Despesas diversas ........................................................................... (13.103) (10.672)
Despesas Financeiras .................................................................. (21.869) (21.839)
Despesas financeiras - capital de giro ........................................... (6.254) (7.653)
Despesas financeiras - investimento .............................................. (15.615) (14.186)
Receitas Financeiras .................................................................... 20.952 15.372
Juros e encargos de pontualidade obtidos .................................... 1.131 7.411
Receitas de aplicações financeiras ................................................ 19.821 7.961
Outras Despesas ........................................................................... (2.715) (11.149)
Outras Receitas .............................................................................. 52.138 56.556
Provisões Diversas ........................................................................ 6.758 (31.756)
Isenção Fiscal Obtida ................................................................... 94.969 94.964

Tributos Sujeitos a Renúncia Fiscal .......................................... (94.969) (94.964)
Déficit so Exercício ....................................................................... (559) (34.325)
7 Caixa e equivalentes de caixa ................................................. 2021 2020
Caixa e bancos ................................................................................. 3.178 23.124
Aplicações financeiras ..................................................................... 213.812 194.387

216.990 217.511
2021 2020

Aplicações financeiras (b) ............................................................... 112.204 103.881
Curto Prazo ...................................................................................... 17.105 12.178
Longo Prazo ..................................................................................... 95.099 91.703
(a)As aplicações financeiras são mantidas com a finalidade de atender compromissos de
caixa no curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Estão
demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados até 31 de
dezembro de 2021, apropriados os rendimentos “pro rata temporis” e realizados em insti-
tuições financeiras em diversidade suficiente a evitar concentrações de riscos, de acordo
com a Política de Investimentos da Associação. Na data de 31 de dezembro de 2021,
aproximadamente 96% dos recursos classificados como caixa e equivalentes de caixa
encontram-se aplicados em instituições financeiras classificadas no “ranking Top 5” do
Banco Central do Brasil (Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco Santander,
Banco Itaú e Banco Bradesco). Os recursos aplicados no Banco do Estado do Rio Grande
do Sul (Banrisul), também foram somados a lista de bancos recomendados. Esses inves-
timentos financeiros referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários e
fundos de renda fixa, remunerados a taxas que variam entre 98% a 100% (98% a 100%
em 31 de dezembro de 2020) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). (b) As apli-
cações financeiras que não atendem a definição de “caixa e equivalentes de caixa” refe-
rem-se, substancialmente, a certificados de depósitos bancários e fundos de renda fixa
remunerados a taxas que variam entre 98% a 102% do Certificado de Depósito Interban-
cário (CDI) (em 31 de dezembro de 2021 e 2020). 8 Recursos vinculados a projetos:
Associação apresenta a seguir a posição dos recursos vinculados a projetos de finalidade
específica, cuja situação de caixa/bancos e aplicações financeiras está demonstrada.

2021 2020
Caixa e bancos .................................................................................. 2.016 783
Aplicações financeiras ...................................................................... 14.899 20.245

16.915 21.028
Os recursos vinculados a projetos são oriundos de programas dos governos federal, esta-
dual e de entidades privadas, cujos registros são detalhados e controlados em contas
bancárias e contábeis próprias para cada convênio existente, sendo realizada a presta-
ção de contas de forma periódica aos respectivos órgãos de fomento. O total de recursos
acumulados até 2021 perfaz o montante de R$ 102.160 (em 2020 foi de R$ 88.937), dos
quais foram aplicados R$ 85.245 (em 2020 eram R$ 67.909). Os recursos vinculados a
projetos, enquanto não aplicados nos seus fins, são aplicados financeiramente em opera-
ções de baixo risco, que se referem substancialmente a certificados de depósitos bancári-
os, remunerados pelo Certificado de Depósito Interbancário (CDI) que variam entre 98%
a 100% (98% a 100% em 31 de dezembro de 2020).

Valores
Valores aplicados

Saldos em Recebidos no exercício Saldos em
Descrição 31/12/2020 no exercício (consumo) 31/12/2020
Recursos vinculados a

projetos (Convênios) ............. 21.028 13.223 (17.336) 16.915
9 Mensalidades e convênios a receber - Circulante e não circulante: A Associação
demonstra a seguir o montante das mensalidades e convênios a receber, distribuídos nas
suas áreas de atuação (educação, assistência social e demais atividades) que represen-
tam na sua totalidade os direitos sobre matrículas contratadas até a data de encerramen-
to dessas demonstrações financeiras.

Educação
Total Ensino Educação

31 de dezembro de 2021 ensino superior básica
Circulante
Mensalidades a receber educação  básica ............... 29.907 - 29.907
Mensalidades a receber ensino superior - graduação 58.100 58.100 -

Mensalidades a receber ensino superior – Fies ....... 11.262 11.262 -
Mensalidades a receber ensino superior pós-graduação 58.450 58.450 -
Redução ao valor recuperável .................................... (51.995) (34.345) (17.650)

105.724 93.467 12.257
Não circulante
Mensalidades a receber ensino superior - graduação 37.663 37.663 -

37.663 37.663 -
Total mensalidades a receber ................................. 143.387 131.130 12.257
Receitas diferidas
Circulante ...................................................................... (62.010) (56.096) (5.914)
Não circulante .............................................................. (33.453) (33.453) -
....................................................................................... (95.463) (89.549) (5.913)
Mensalidades a receber líquido ............................. 47.924 41.581 6.343

Educação
Total Ensino Educação

31 de dezembro de 2020 ensino superior básica
Circulante
Mensalidades a receber educação  básica ............... 35.211 - 35.211
Mensalidades a receber ensino superior - graduação 49.256 49.256 -
Mensalidades a receber ensino superior – Fies ....... 18.177 18.177 -
Mensalidades a receber ensino superior pós-graduação 43.624 43.624 -
Redução ao valor recuperável .................................... (51.466) (35.377) (16.089)

94.802 75.680 19.122
Não circulante
Mensalidades a receber ensino superior - graduação 35.923 35.923 -

35.923 35.923 -
Total mensalidades a receber ................................. 130.725 111.603 19.122
Receitas diferidas
Circulante ...................................................................... (56.474) (50.541) (5.933)
Não circulante .............................................................. (26.835) (26.835) -

(83.309) (77.376) (5.933)
Mensalidades a receber líquido ............................. 47.416 34.227 13.189
A exposição da Associação a risco de crédito e perdas por redução ao valor recuperável
relacionada às contas a receber de alunos, pode ser assim apresentada: Avaliação de
perda esperada de crédito para clientes em 1º. de janeiro e em 31 de dezembro de
2021. A Associação utiliza a matriz de provisões para a mensuração da perda de crédito
esperada com contas a receber de alunos. As taxas de perda são calculadas por meio do
uso do método de rolagem com base na probabilidade de um valor a receber avançar por
estágios sucessivos de inadimplência até a baixa probabilidade. A tabela a seguir de-
monstra a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para as contas a
receber de alunos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Ensino Básico Ensino Superior
Taxa média Provisão Provisão
ponderada Saldo para Saldo para

de perda contábil perda contábil perda
2021 estimada bruto esperada bruto esperada
A vencer ................................ 2,80% 5.913 (166) 87.838 (2.459)
Vencidos
De 1 a 30 dias ...................... 5,60% 699 (39) 3.462 (194)
De 31 a 180 dias .................. 16,80% 2.294 (385) 7.661 (1.287)
Mais de 180 dias .................. 16,9–100% 21.001 (17.060) 66.516 (30.405)

29.907 (17.650) 165.477 (34.345)
Ensino Ensino
básico superior Ensino Básico Ensino Superior

Taxa média Taxa média Provisão Provisão
ponderada ponderada Saldo para Saldo para

de perda de perda contábil perda contábil perda
2020 estimada estimada bruto esperada bruto esperada
A vencer ............... 2,80% 3,00% 5.933 (166) 112.754 (3.382)
Vencidos
De 1 a 30 dias ..... 5,60% 5,60% 1.039 (58) 3.230 (181)
De 31 a 180 dias . 16,80% 16,80% 4.116 (691) 7.919 (1.330)
Mais de 180 dias . 16,9–100% 16,9–100% 24.123 (15.174) 23.077 (30.484)

35.211 (16.089) 146.980 (35.377)
As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito verificada nos
últimos dois anos para o ensino superior e um ano para o ensino básico. A provisão para
perda esperada constituída para cobrir eventuais perdas de contas a receber apresentou
a seguinte movimentação:
Saldo em 1º de janeiro de 2020 ......................................................................... (30.472)
Reversão de provisões constituídas (afetam o resultado) ................................. 3.221
Novas provisões constituídas (afetam o resultado) ............................................ (27.376)
Baixa de provisão (não afeta resultado) .............................................................. 3.161
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ................................................................... (51.466)
Reversão de provisões constituídas (afetam o resultado) ................................. 14.777
Novas provisões constituídas (afetam o resultado) ............................................ (17.925)
Baixa de provisão (não afeta o resultado) ........................................................... 2.620
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ................................................................... (51.995)
10 Estoques
Circulante 2021 2020
Estoque de materiais ..................................................................... 440 471
Estoque de livros ............................................................................ 861 787
......................................................................................................... 1.301 1.258
Estão apresentados em valores avaliados ao custo médio de aquisição, que não excede
ao valor de mercado. A redução ao valor recuperável é decorrente de provisão sobre os
livros em poder da editora e de terceiros, cuja estimativa de venda é muito baixa e/ou com
estimativa de venda abaixo do custo contabilizado. O montante de provisão para perdas
em 31 de dezembro de 2021 totaliza R$ 534 (R$ 545 em 31 de dezembro de 2020).
11 Arrendamento mercantil: (i) Arrendamento como arrendador

2021 2020
Circulante ........................................................................................ 272 1.590
Não circulante ................................................................................ - 299

272 1.889
Conciliação com valor contábil
Saldo em 31 de dezembro de 2019 .................................................................... 3.854
(+) Provisão juros pró-rata die ............................................................................. 112
Recebimentos de arrendamentos ....................................................................... (2.077)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 .................................................................... 1.889
(+) Provisão juros pró-rata die ............................................................................. 22
Recebimentos de arrendamentos ....................................................................... (1.639)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 .................................................................... 272
O arrendamento mercantil, cujo montante em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 272
(circulante) refere-se ao projeto HT Micron e consiste numa iniciativa colaborativa entre a
Associação, através da sua mantida Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos, e a
HT Micron, uma joint venture entre o grupo brasileiro PARIT e a empresa sul-coreana
HANA Micron. Essa iniciativa teve como objetivo central o desenvolvimento de uma planta
industrial para produção em larga escala de encapsulamento e teste de semicondutores
no Parque Tecnológico da Unisinos (TECNOSINOS), com base na política industrial naci-
onal de semicondutores (Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Indústria de
Semicondutores - PADIS). Esse esforço colaborativo empreendedor se insere no âmbito
dos investimentos em ciência, tecnologia e inovação que vêm sendo realizados pela
Unisinos com vistas ao desenvolvimento de um cluster de alta tecnologia na região, sendo
esse um projeto de inovação tecnológica para o Brasil. As responsabilidades da Unisinos
são de (a) construir uma planta industrial para abrigar as atividades industriais da joint
venture HT Micron e (b) criar competências na área de semicondutores para sustentar os
investimentos necessários em P&D, fruto da interação colaborativa com a joint venture. A
planta industrial consiste em um complexo de salas limpas, com área total de 9.708 m2,
financiado com recursos provenientes do BNDES (linha de capital inovador). A planta in-
dustrial foi concluída e entregue para uso da HT Micron em 2014 e ficará locada pela
Unisinos para a joint venture por um período de 10 anos, com opção de compra.
(ii) Arrendamentos como arrendatário – adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 16:
a) Ativo - direito de uso
Em 1º de janeiro de 2021 ..................................................................................... 3.410
Novos contratos/atualizações .............................................................................. 134
Depreciação do período ....................................................................................... (485)
Direito de uso em 31 de dezembro de 2021 ...................................................... 3.059
b) Passivo – passivo arrendado
Em 1º de janeiro de 2021 ..................................................................................... 3.474
Novos contratos/atualizações .............................................................................. 134
Pagamentos no período ....................................................................................... (424)
Passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2021 .................................. 3.184
Os saldos de ativo de direito de uso e passivo de arrendamento, em 31 de dezembro de
2021, estão apresentados no balanço patrimonial em conjunto com a rubrica de ativo
imobilizado e outras contas a pagar (circulante e não circulante), respectivamente. O
critério de remuneração dos arrendamentos é de forma variável (% sobre o
faturamento do polo de ensino) e fixo. Os arrendamentos de natureza estritamente va-
riável não são contabilizados de acordo com os critérios do CPC 06 (R2). A mensuração
do ativo de direito de uso corresponde ao valor inicial do passivo de arrendamento a
valor presente pela taxa de 4,5% a.a. A depreciação é calculada pelo método linear de
acordo com o prazo remanescente dos contratos com prazo médio de 3 anos. Arrenda-
mentos mercantis operacionais: A Associação arrenda uma série de instalações
onde estão estabelecidos seus polos de ensino sob arrendamentos operacionais. Es-
ses arrendamentos geralmente duram de três a quatro anos, com opção de renovação
do arrendamento após este período. Os pagamentos de arrendamento são reajustados
anualmente, para refletir os valores de mercado. No exercício de 2021 foi atualizado
como direito de uso o valor de R$ 134.
12 Outros créditos 2021 2020
Circulante
Adiantamentos a empregados ...................................................... 5.450 4.399
Devedores por serviços prestados ............................................... 17.560 18.572
(-) Redução ao valor recuperável ................................................. (2.712) (1.966)
Loteamentos vendidos .................................................................. 2.671 2.523
Contas a receber de obras mantidas ........................................... 679 223
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Outros créditos ............................................................................... 18.243 20.917
41.891 44.668

Não circulante
Loteamentos vendidos .................................................................. 12.982 12.981
(-) Redução a valor recuperável (loteamentos) .......................... (8.025) (7.702)
Aplicações financeiras (processos judiciais) ............................... 37.412 37.411
(-) Redução a valor recuperável (processos judiciais) ............... (36.747) (36.747)
Contas a receber de obras mantidas ........................................... - 2.286
Outros créditos ............................................................................... 373 143

5.995 8.373
47.886 53.041

Adiantamentos a empregados: Representam valores pagos a título de adiantamento a
empregados, sendo posteriormente reconhecidos como despesa, observando-se a com-
petência de sua realização. Devedores por serviços prestados: Representam valores a
receber em decorrência da prestação de serviços (não educacional) relacionados com o
objeto fim da Associação. Aplicações financeiras (processos judiciais): A Associação
possui registrados no ativo não circulante os créditos no valor de R$ 36.747, decorrentes
de aplicações financeiras cuja recuperação está sujeita a processos judiciais ainda em
andamento. Em 2014, a Associação procedeu ao reconhecimento da perda por redução
ao valor recuperável do ativo no montante integral de R$ 36.747, contabilizado em outras
receitas (despesas) operacionais, cuja cobrança judicial permanece. Loteamentos ven-
didos: Loteamentos vendidos correspondem aos valores a receber relativos às aliena-
ções de terrenos urbanos, com parcelas vencidas e vincendas entre os exercícios de
2022 e 2030. Até 2021 a Associação procedeu o reconhecimento da perda por redução
ao valor recuperável do ativo no montante de R$ 7.628, na adoção inicial do IFRS 9, per-
manecendo a cobrança judicial destes recebíveis.
13 Depósitos judiciais

2021 2020
Causas trabalhistas ....................................................................... 2.295 65
Causas cíveis ................................................................................. 746 741
Causas tributárias .......................................................................... 5.861 8.339

8.902 9.145
Os depósitos judiciais visam a assegurar o direito de discussão em processos cíveis, tra-
balhistas e tributários, tanto na esfera administrativa como na judicial. O detalhamento
dos processos encontra-se na nota explicativa 19.
14 Imobilizado: a. Composição do ativo imobilizado

2021 2020
Taxa de

depreciação Depre- Valor Valor
média Custo ciação líquido líquido

Terrenos .............................. - 111.849 - 111.849 112.507
Terrenos mais valia ............ - 973.220 - 973.220 975.892
Edificações ......................... 1,67% - 4% 472.807 (102.933) 369.874 368.982
Edificações mais valia ........ 1,67% - 2,86% 490.313 (122.160) 368.153 379.677
Infraestrutura e urbanização 4% 30.209 (5.439) 24.770 18.863
Biblioteca ............................ 4% 17.334 (13.859) 3.475 4.169
Máquinas, móveis e utensílios 10% 103.524 (76.394) 27.130 31.301

Equipamentos de informática 20% 77.298 (65.234) 12.064 13.098
Equipamentos agrícolas .... 10% 344 (342) 2 3
Aparelhos e instrumentos . 10% 57.041 (36.471) 20.570 21.585
Veículos ............................... 20% 6.984 (5.383) 1.601 1.430
Arrendamento mercantil .... 15% 4.517 (1.453) 3.064 3.417
Obras em andamento ........ - 8.792 - 8.792 15.983
Aquisições em andamento - 99 - 99 9
Outros ................................. 10% - 20% 10.034 (1.687) 8.347 7.212

2.364.365 (431.355) 1.933.010 1.954.128
Saldo Saldo
01/01/ Saldo Transfe- 31/12/

s. Movimentação do custo 2021 Adições Baixas rências 2021
Terrenos ......................................... 112.507 21.842 (22.500) - 111.849
Terrenos mais valia ....................... 975.892 - (2.672) - 973.220
Edificações .................................... 460.546 934 - 11.327 472.807
Edificações mais valia ................... 493.267 - (2.954) - 490.313
Infraestrutura e urbanização ........ 23.275 5.089 (29) 1.874 30.209
Biblioteca ....................................... 17.127 210 (3) - 17.334
Máquinas, móveis e utensílios ..... 100.198 4.953 (1.627) - 103.524
Equipamentos de informática ...... 72.842 5.738 (1.282) - 77.298
Equipamentos agrícolas ............... 343 1 - - 344
Aparelhos e instrumentos ............ 53.914 3.357 (230) - 57.041
Veículos .......................................... 6.440 734 (190) - 6.984
Arrendamento mercantil ............... 4.386 134 (3) - 4.517
Obras em andamento ................... 15.983 6.172 (162) (13.201) 8.792
Aquisições em andamento ........... 9 90 - - 99
Outros ............................................ 8.800 1.233 1 - 10.034

2.345.529 50.487 (31.651) - 2.364.365
Saldo Saldo
01/01/ Saldo Transfe- 31/12/

2020 Adições Baixas rências 2020
Terrenos ......................................... 90.733 22.670 (896) - 112.507
Terrenos mais valia ....................... 983.329 - (7.437) - 975.892
Edificações .................................... 474.230 2.440 (20.617) 4.493 460.546
Edificações mais valia ................... 493.267 - - - 493.267
Infraestrutura e urbanização ........ 20.865 2.410 - - 23.275
Biblioteca ....................................... 16.724 416 (13) - 17.127
Máquinas, móveis e utensílios ..... 97.348 4.992 (2.142) - 100.198
Equipamentos de informática ...... 68.033 6.454 (1.645) - 72.842
Equipamentos agrícolas ............... 384 - (41) - 343
Aparelhos e instrumentos ............ 45.396 9.161 (643) - 53.914
Veículos .......................................... 6.733 314 (607) - 6.440
Arrendamento mercantil ............... 555 645 (28) - 4.386
Obras em andamento ................... 11.333 9.500 (357) (4.493) 15.983
Aquisições em andamento ........... 51 227 (269) - 9
Outros ............................................ 7.385 1.599 (184) - 8.800

2.319.583 60.828 (34.879) - 2.345.529

t. Movimentação da depreciação Taxa de Saldo Saldo Saldo
depreciação média 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2020 Adições Baixas 31/12/2021

Edificações ............................................................ 1,67% - 4% 80.821 11.541 (798) 91.564 11.590 (220) 102.933
Edificações mais valia ........................................... 1,67% - 2,86% 104.141 9.449 - 113.590 9.413 (843) 122.160
Infraestrutura e urbanização ................................ 4% 3.522 891 - 4.412 1.027 - 5.439
Biblioteca ............................................................... 4% 12.012 946 - 12.958 901 - 13.859
Máquinas, móveis e utensílios ............................. 10% 61.491 8.695 (1.289) 68.897 7.744 (246) 76.394
Equipamentos de informática .............................. 20% 54.408 6.715 (1.379) 59.744 5.871 (381) 65.234
Equipamentos agrícolas ....................................... 10% 380 1 (41) 340 2 - 342
Aparelhos e instrumentos .................................... 10% 28.944 3.901 (516) 32.329 4.190 (49) 36.471
Veículos .................................................................. 20% 5.069 527 (586) 5.010 520 (148) 5.383
Arrendamento mercantil ....................................... 15% 547 450 (28) 969 512 (29) 1.453
Outros .................................................................... 10% - 20% 1.256 332 - 1.588 432 (333) 1.687

352.591 43.447 (4.637) 391.401 42.202 (2.249) 431.355

15 Intangível: a. Composição do ativo intangível
2021 2020

Taxa de
amortização Amorti- Valor Valor

a.a. Custo zação líquido líquido
Software ............................... 20% 12.969 (10.480) 2.489 2.005
Outros .................................. 20% 2.121 (1.052) 1.069 686

15.090 (11.532) 3.558 2.691
b. Movimentação do custo 2020 Adições Baixas 2021
Software ........................................................ 10.974 2.567 (572) 12.969
Outros ........................................................... 1.313 923 (115) 2.121

12.287 3.490 (687) 15.090
c. Movimentação da amortização 2020 Adições Baixas 2021
Software ........................................................ (8.969) (1.516) 5 (10.480)
Outros ........................................................... (627) (534) 109 (1.052)

(9.596) (2.050) 114 (11.532)
16 Financiamentos e empréstimos Circulante Não circulante

2021 2020 2021 2020
No país
BNDES .......................................................... 269 1.582 - 299
FINAME ......................................................... 29 344 - 28
Capital de giro .............................................. 24.374 15.688 216.491 230.653

24.672 17.614 216.491 230.980
Vencimentos do principal e juros dos financiamentos no passivo não circulante

2022
2023 ........................................................................................................................ 20.754
2024 ........................................................................................................................ 20.753
2025 ........................................................................................................................ 21.633
2026 ........................................................................................................................ 22.865
2027 ........................................................................................................................ 22.865
Acima de 5 anos .................................................................................................... 107.621

216.491
Composição dos empréstimos e financiamentos:
Bancos Emissão Vencimento 31/12/2021
Santander-Cap. de giro ................... 05/03/2015 05/03/2030 154.141
Banrisul-Cap.de giro ........................ 15/09/2021 15/08/2029 86.724
Alfa - Investimento ........................... 22/12/2016 17/01/2022 29
BNDES-Investimento ....................... 24/01/2013 15/02/2022 269
Total 241.163
Representa os valores contratados para aquisição de imobilizado ou para capital de giro,
em moeda nacional, com o registro dos juros incorridos até 31 de dezembro de 2021. Os
empréstimos para capital de giro foram contratados junto a diversos bancos, tendo como
encargos a variação do Certificado de Depósitos Bancários (CDI), mais as taxas de
spread específica para cada instituição financeira. Os empréstimos para investimentos
estão contratados pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) com acréscimo de 0,5% ao
ano. As garantias dos empréstimos estão assim distribuídas: • Finame: alienação fiduciá-
ria; • BNDES: fiança; • Capital de giro e recursos captados para investimentos: hipoteca e
recebíveis. Todas as garantias hipotecárias são suficientes para garantir os valores con-
tratados. Cláusulas contratuais: Covenants: Alguns contratos de financiamento possu-
em cláusulas que determinam níveis máximos de endividamento e alavancagem para co-
bertura de pagamentos de principal e encargos com o objeto garantidor da dívida. Caso
ocorra o descumprimento das cláusulas, a Associação reclassifica esses montantes para
o passivo circulante e toma providências para o restabelecimento dos indicadores contra-
tuais. As cláusulas contratuais mencionadas acima, foram cumpridas em 31 de dezembro
de 2021. Conciliação da posição patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes da
atividade de financiamento

Empréstimos e Financiamentos
Saldo em 31 de dezembro de 2019 ................................................................... 249.354
Alterações de caixa ............................................................................................. (15.589)
Empréstimos tomados ........................................................................................... 90.000
Pagamento de juros ............................................................................................... (12.371)
Recebimento (pagamento) de atividades de financiamento ............................. (93.218)
Alterações que não afetam caixa ..................................................................... 14.829
Despesas de juros e variações cambiais ............................................................. 14.829
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ................................................................... 248.594
Alterações de caixa ............................................................................................. (21.345)
Empréstimos tomados ........................................................................................... -
Pagamento de juros ............................................................................................... (10.185)
Recebimento (pagamento) de atividades de financiamento ............................. (11.160)
Alterações que não afetam caixa ..................................................................... 13.914
Despesas de juros e variações cambiais ............................................................. 13.914
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ................................................................... 241.163
17 Fornecedores e contas a pagar 2021 2020
Fornecedores
Fornecedores de materiais ........................................................... 11.572 14.228
Credores diversos .......................................................................... 1.930 2.686

13.502 16.914
18 Provisão de férias e encargos ............................................. 2021 2020
Provisão de férias .......................................................................... 31.594 30.315
Provisão de encargos sobre férias ............................................... 1.759 1.738

33.353 32.053
O pagamento das férias e seus encargos legais realizar-se-á ao longo de 2021 de acordo
com o período aquisitivo de cada empregado. 19 Provisão para contingências: Provi-
são para contingências: Estão representadas abaixo as provisões trabalhistas, cíveis e
tributárias que a Associação realizou ao longo dos últimos anos visando reconhecer no
seu resultado eventuais riscos de perda provável em algumas discussões judiciais.

2021 2020
Não circulante
Provisão para contingências trabalhistas .................................... 5.226 7.082
Provisão para contingências cíveis e tributárias ......................... 3.702 11.035

8.928 18.117
Provisão processos trabalhistas
Saldo em 1 de janeiro de 2020 ......................................................................... 5.305
(+) Adições de provisões ...................................................................................... 1799
(-) Reversão da provisão ...................................................................................... (21)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2020 ............................................................ 7.082
(+) Adições de provisões ...................................................................................... 2.730
(-) Reversão da provisão ...................................................................................... (4.586)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2021 ............................................................ 5.226
Provisão processos cíveis
Saldo em 1 de janeiro de 2020 ......................................................................... 2.915
(+) Adições de provisões ...................................................................................... 598
(-) Reversão da provisão ...................................................................................... -
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2020 ............................................................ 3.513
(+) Adições de provisões ...................................................................................... 764
(-) Reversão da provisão ...................................................................................... (575)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2021 ............................................................ 3.702
Provisão processos tributários (FGTS)
Saldo em 1 de janeiro de 2020 ......................................................................... 4.150
(+) Adições de provisões ...................................................................................... 3.372
(-) Reversão da provisão ...................................................................................... -
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2020 ............................................................ 7.522
(+) Adições de provisões ...................................................................................... -
(-) Reversão da provisão ...................................................................................... (7.522)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2021 ............................................................ -
A Associação é sujeito passivo em processos em andamento de natureza trabalhista,
cível e tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades. A avaliação da probabi-
lidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, juris-
prudência disponível, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico. A administração acredita que essas provisões para riscos trabalhis-
tas e cíveis estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. Existem
outros processos e obrigações possíveis cíveis, trabalhistas e tributários avaliado pelos
assessores jurídicos como sendo de risco possível sem mensuração com suficiente segu-
rança devido a eventos futuros incertos, no montante de R$ 8.034 (R$ 11.498 em 31 de
dezembro de 2020). 20 Gestão ambiental: A Associação tem implementando processos
de gestão ambiental em sua unidade de ensino superior com a certificação da IS014001 -
International Organization for Standardization (ISO). 21 Cobertura de seguros: Em 31
de dezembro, a cobertura de seguros para riscos operacionais era composta por:

2021 2020
Danos materiais ............................................................................. 673.975 429.156
Lucros cessantes ........................................................................... 130.675 109.811
Responsabilidade civil ................................................................... 9.580 9.090

814.230 548.057
22 Instrumentos financeiros: Riscos de crédito: Exposição a riscos de crédito: O
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposi-
ção máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras era:

Nota 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa ................................ 7 216.990 217.511
Aplicações financeiras ............................................. 7 112.204 103.881
Recursos vinculados a projetos .............................. 8 16.915 21.028
Mensalidades e convênios a receber .................... 9 143.387 130.725
Loteamentos vendidos ............................................ 12 7.628 7.802
Devedores por serviços prestados ......................... 12 14.848 16.606
Arrendamento mercantil .......................................... 11 272 1.889

512.244 499.442
Os saldos de mensalidades e convênios a receber está reduzido por provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa em montantes que a Administração considera suficiente
para cobrir eventuais perdas. Risco de liquidez: A abordagem da Associação na Admi-
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufici-
ente para cumprir com suas obrigações ao vencerem. A Associação apresentava em 31
de dezembro de 2021 um saldo de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financei-
ras de curto prazo de R$ 234.095 (R$ 229.689 em 2020) frente a um passivo circulante
total na mesma data-base de R$ 186.893 (R$ 180.130 em 2020) que representa uma
posição líquida positiva de R$ 47.202 (R$ 49.559 em 2020). O quadro a seguir analisa
o passivo e instrumentos financeiros da Associação, por faixas de vencimento, corres-
pondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do
vencimento. Os valores divulgados no quadro a seguir são os fluxos de caixa não des-
contados contratados e, portanto, podem não ser conciliados com os valores contábeis.
A seguir estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamen-
tos de juros estimados:

Fluxo
de caixa Mais

Valor contra- 12 2 3 4 que 4
31/12/2021 contábil tual meses anos anos anos anos
Passivos financeiros

não derivativos
Financiamentos e

empréstimos ........ 241.163 308.826 42.997 31.152 33.189 35.348 166.140
Fornecedores e

contas a pagar .... 13.502 13.502 13.502 - - - -
Total ....................... 254.665 322.328 56.499 31.152 33.189 33.348 166.140
................................ Fluxo
................................ de caixa Mais
................................ Valor contra- 12 2 3 4 que 4
31/12/2020 contábil tual meses anos anos anos anos
Passivos financeiros

não derivativos
Financiamentos e

empréstimos ........ 248.594 306.866 18.412 28.678 32.217 33.788 193.771
Fornecedores e

contas a pagar .... 16.914 16.914 16.914 - - - -
Total ....................... 265.508 323.780 35.326 26.678 32.217 33.788 193.771
Risco de taxa de juros: Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos ins-
trumentos financeiros remunerados por juros da Associação era:

2021 2020
Instrumento de taxa variável
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) .............. 213.812 194.387
Aplicações financeiras ................................................................... 112.204 103.881
Financiamentos e empréstimos .................................................... (241.163) (248.594)
Total ................................................................................................ 84.853 49.674
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras, títulos e valo-
res mobiliários e empréstimos indexadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2021,
a Associação apresentava exposição líquida à taxa de juros no montante de R$ 84.853
(R$ 49.674 em 2020). Análise de sensibilidade de valor justo para instrumento de
taxa fixa: A Associação não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de
juros fixa pelo valor justo por meio do resultado, e nem possui derivativos (swaps de taxa
de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de contabilidade de hedge de
valor justo. Portanto, uma alteração nas taxas de juros na data do relatório não alteraria o
resultado. Análise de sensibilidade para mudanças na taxa de juros: Para o cálculo
do cenário provável foram utilizadas as taxas referenciais obtidas no BM&FBovespa, em
31 de dezembro de 2021. Os cenários “possível” e “remoto”, levam em consideração um
incremento nesta taxa de 25% e 50%, respectivamente. Os resultados em valores nomi-
nais como seguem e as despesas juros e debêntures estão calculadas até o término de
cada contrato indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 4,42% 4,42% 4,42%

25% 50%
Saldo contábil Provável Possível Remoto

Caixa e equivalentes de caixa .... 213.812 223.262 225.625 227.988
Aplicações financeiras ................. 112.204 117.163 118.403 119.643
Financiamentos e empréstimos .. 241.163 251.822 254.487 257.152
Exposição líquida em CDI ........... - 3.750 4.688 5.626
Valor justo versus valor contábil
Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis
apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

2021 2020
Valor Valor Valor Valor

contábil justo contábil justo
Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e bancos ....................................................... 3.178 3.178 23.124 23.124
Recursos vinculados a projetos ............................ 16.915 16.915 21.028 21.028
Mensalidades a receber de alunos e

convênios - líquido ............................................... 47.924 47.924 47.416 47.416
Arrendamento mercantil ........................................ 272 272 1.889 1.889
Loteamentos vendidos .......................................... 7.628 7.628 7.802 7.802
Devedores por serviços prestados ....................... 14.848 14.848 16.606 16.606
Instrumentos financeiros mensurados a

valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras ........................................... 326.016 326.016 298.268 298.268
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Financiamentos e empréstimos ............................ 241.163 175.688 248.594 157.750
Fornecedores e contas a pagar ........................... 13.502 13.502 16.914 16.914
Receitas antecipadas ............................................ 95.462 95.463 83.309 83.309
As aplicações financeiras, classificadas como valor justo por meio do resultado são classi-
ficadas na categoria nível 2. Para os níveis 1 e 3, a Associação não possuía nenhuma
operação a ser classificada nas data-base. Na avaliação do valor justo dos instrumentos
financeiros foram consideradas as seguintes premissas pela administração da Associa-
ção: Caixa e equivalentes de caixa: as aplicações financeiras em CDBs e instrumentos
similares possuem liquidez diária com recompra, considerando a remuneração prevista
na curva de rendimento do instrumento e, desta forma, seu valor contábil reflete seu valor
justo. Os recursos vinculados a projetos são remunerados a taxas fixadas em contrato,
conforme determinação específica do órgão de fomento. Mensalidades a receber de alu-
nos e convênios - líquido, devedores por serviços prestados, fornecedores e contas a pa-
gar: o valor contábil considera os fluxos de caixa futuro descontados a valor presente, que
reflete o valor justo desses ativos devido ao curto prazo de recebimento contratual. O ar-
rendamento mercantil é um recebível que está vinculado em contrato com a HT Micron,
cuja remuneração dar-se-á nos mesmos critérios da amortização do financiamento junto
ao BNDES. Os loteamentos vendidos possuem parcelas vinculadas a um contrato de pro-
messa de compra e venda, reajustado pela correção da caderneta de poupança do dia
primeiro de cada mês e em caso de inadimplência, o objeto do contrato (terreno)
retornará à Associação. Financiamentos e empréstimos: são substancialmente represen-
tados por financiamentos remunerados com base no CDI. Dessa forma, a Associação
projetou os fluxos de caixa futuros decorrentes do cumprimento dos pagamentos contra-
tuais e descontou o valor presente com base nas taxas de CDI futuras referentes a cada
vencimento, divulgadas na Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) para a data das de-
monstrações financeiras. 23 Patrimônio líquido: a. Patrimônio social: O patrimônio so-
cial corresponde aos resultados acumulados pela Associação ao longo de mais de um
século de existência, até o encerramento do exercício de 2021. O resultado do exercício
somente é incorporado ao patrimônio social após aprovação em Assembleia Geral Ordi-
nária. b. Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo desta rubrica corresponde às
contrapartidas de aumento de valor atribuídos a elementos do ativo imobilizado em virtu-
de da adoção do custo atribuído, com base em laudos técnicos especializados, conforme
a legislação vigente. Caso os bens do ativo imobilizado sejam alienados, a Associação
efetua a baixa do custo atribuído diretamente no Superávit. c. Superávits acumulados:
O valor apresentado em 31 de dezembro de 2021 corresponde ao resultado das opera-
ções realizadas pela Associação durante o exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro. Esse resultado é incorporado ao patrimônio social, somente após aprovação em As-
sembleia.
24 Receita operacional 2021 2020
Receita operacional bruta
Receitas de ensino ........................................................................ 652.856 671.924
Receitas com pesquisa/convênios ............................................... 9.483 8.500
Receitas patrimoniais .................................................................... 7.884 7.008
Receitas administrativas/serviços ................................................. 16.921 12.064
Receitas com serviços voluntários ............................................... 5.744 4.876
Contribuições ................................................................................. 2.612 2.280

695.500 706.652
Deduções
Bolsas de estudo – CEBAS e Prouni ............................................ (83.367) (97.190)
Bolsas de estudo – Instituição ...................................................... (41.847) (44.557)
Descontos e isenções comerciais ................................................ (38.181) (48.626)

(163.395) (190.373)
Receita operacional líquida ....................................................... 532.105 516.279
Tipo de Natureza e época do cumpri- Reconhecimento da receita
produto mento das obrigações de conforme o CPC47 / IFRS 15

desempenho, incluindo con-
dições de pagamento signifi-
cativas

Prestação de A Associação obtém o controle A receita é reconhecida na ex-
serviços das receitas com mensalidades tensão em que for provável que
educacionais de ensino no momento da pres- benefícios econômicos futuros

tação de serviço.  Uma receita serão gerados para a Associa-
não é reconhecida se há uma ção e quando puder ser men-
incerteza significativa na sua surada de forma confiável.
realização As receitas com contribuições

dos alunos (mensalidades) são
apuradas em conformidade com
o regime de competência dos
exercícios, levando-se em consi-
deração os períodos de referên
cia.

Convênios Os valores relacionados aos As receitas de convênios são re-
convênios referem-se, substan- conhecidas no resultado pelo re-
cialmente, aos valores recebidos gime de competência, a medida
de pessoas jurídicas para desen- em que são empenhadas. Tais
volvimento das atividades educa- receitas são destinadas à finan-
cionais da Associação. ciar os custos das atividades

educacionais da Associação.
Patrimoniais Os valores relacionados aos A receita é reconhecida no
(alugueis) arrendamentos mercantis opera- resultado pelo método linear

cionais referem-se, substancial- pelo prazo de arrendamento
mente, aos recebimentos de alu- contratado
gueis, que possuem prazos con-
tratuais entre 5 e 10 anos renová-
vel por igual período e seus
valores

25 Despesas por natureza: Refere-se a receitas e despesas operacionais derivadas dos
segmentos operacionais, como: propaganda e publicidade, pessoal, consultorias, via-
gens, serviços de terceiros, patrimônio e outros.

2021 2020
Despesas por função
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados .......... (326.362) (289.667)
Despesas com vendas .................................................................. (5.999) (38.550)
Despesas gerais e administrativas ............................................... (205.029) (237.972)

(537.390) (566.189)

Despesas por natureza
Despesas com pessoal ................................................................. (376.918) (378.935)
Trabalhos voluntários ..................................................................... (5.744) (4.876)
Despesas com materiais ............................................................... (15.662) (14.697)
Despesas com serviços ................................................................. (32.914) (36.757)
Despesas com patrimônio e utilidades ........................................ (25.618) (23.001)
Despesas de propaganda e marketing ........................................ (10.898) (10.015)
Depreciação e amortização .......................................................... (44.102) (42.713)
Provisão para perdas de crédito esperada ................................. (3.149) (24.155)
Provisão para contingências ......................................................... 8.035 (4.385)
Outras despesas ............................................................................ (30.420) (26.655)

(537.390) (566.189)
26 Outras receitas (despesas) operacionais:
Refere-se ao resultado de outras atividades da Associação. .... 2021 2020
Resultado na venda o imobilizado ............................................... - 10.155
Resultado da incorporação de bens de projetos de pesquisa .. 2.605 10.011
Outras receitas (despesas) ........................................................... 3.154 1.886

5.759 22.052
Resultado na venda do imobilizado ............................................. (115) -

(115) -
Resultado da incorporação de bens de projetos de pesquisa: O resultado da incor-
poração de bens de projetos e pesquisa refere-se a bens oriundos de recursos de órgãos
de fomento, os quais foram doados à Associação. 27 Aplicação em gastos com pesso-
al: Conforme determina a ITG 2002 (R1) - Entidades sem fins lucrativos, quanto a divul-
gação, a entidade educacional de ensino superior deve evidenciar a adequação da recei-
ta com a despesa de pessoal, segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes
e Bases da Educação e sua regulamentação.

2021 2020
Receita operacional bruta ............................................................. 405.653 422.324
(-) Deduções ................................................................................... (123.786) (133.217)

(=) Receita operacional líquida ..................................................... 281.867 289.107
Aplicação em gastos com pessoal .......................................... (201.262) (210.700)
Aplicação (%) sobre a receita operacional líquida ............... 71,40% 72,88%
28 Resultado financeiro: Estão representados os valores das receitas e despesas finan-
ceiras referentes às aplicações financeiras, correspondentes a juros e ganhos financeiros
na venda de ativos do imobilizado (loteamentos), assim como à variação monetária e ju-
ros sobre os financiamentos.

2021 2020
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras .............................................. 13.496 7.710
Variações monetárias ativas ......................................................... 18 22
Encargos financeiros recebidos ................................................... 6.696 7.136
Outras receitas financeiras ........................................................... 741 503

20.951 15.371
Despesas financeiras
Juros e variação monetária sobre empréstimos ......................... (15.907) (13.986)
Descontos concedidos ................................................................... (5.324) (4.754)
Outros ............................................................................................. (638) (3.098)

(21.869) (21.838)
Resultado financeiro líquido ..................................................... (918) (6.467)
29 Concessão de gratuidades e ações sociais em relação aos encargos sociais
usufruídos: A Associação é uma entidade que goza de imunidade tributária (como por
exemplo: IRPJ, ISS, IPVA, IPTU e outros) e da isenção das contribuições sociais (INSS
cota patronal, SAT, COFINS, CSLL, PIS e outros). Para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021, a Associação concedeu R$ 92.169 (em 2020 foram R$ 104.187) em
gratuidades, através de bolsas de estudos e ações socioassistenciais e usufruiu em isen-
ções fiscais, através dos encargos sociais usufruídos, o valor de R$ 81.796 (em 2020 fo-
ram R$ 94.964). Assim, a concessão de benefícios sociais foi superior em R$ 10.373 (em
2020 foram R$ 9.223), em relação aos encargos sociais usufruídos.

2021 2020
Assistência Demais Assistência Demais

Encargos sociais usufruídos Total Educação social atividades Total Educação social atividades
Contribuição cota patronal sobre folha e terceiros ................................ 65.862 61.132 174 4.556 67.240 62.627 206 4.407
Seguro acidente de trabalho - SAT (1%) ................................................ 3.288 3.053 9 226 3.357 3.130 10 217
Programa de integração social - PIS (1%) ............................................. 3.484 3.249 9 226 3.574 3.347 10 217
COFINS (3%) ............................................................................................. 9.162 8.401 56 705 20.793 19.753 57 983

81.796 75.835 248 5.713 94.964 88.857 283 5.824
2021 2020

Assistência Demais Assistência Demais
(-) Gratuidades e benefícios sociais concedidos Total Educação social atividades Total Educação social atividades
Bolsas de estudo integrais e parciais (Lei 12.101/2009) ...................... 83.367 83.367 - - 97.190 97.190 - -
Benefícios complementares ao aluno bolsista ....................................... 2.321 2.321 - - 2.064 2.064 - -
Estruturas de apoio e assessoramento técnico ..................................... 2.262 1.005 1.257 - 935 - 935 -
Serviços sociais e assistenciais ............................................................... 4.219 - 4.219 - 3.998 - 3.998 -

92.169 86.693 5.476 - 104.187 99.254 4.933 -
(=) Gratuidades e benefícios sociais concedidos a MAIOR .......... 10.373 10.858 5.228 (5.713) 9.223 10.397 4.650 (5.824)

30 Benefícios sociais concedidos por meio de bolsas de estudo, programas de
apoio ao aluno bolsista e ações socioassistenciais com base nas Leis N° 11.096/
2005, 12.101/2009, 12.868/2013 e 8.742/1993 e Portaria Normativa de número 15 do
MEC n° 15/2017. A Associação Antônio Vieira, face civil da Companhia de Jesus - Ordem
dos Jesuítas, estatutariamente atua em duas áreas distintas: educação e assistência so-
cial, com igual importância para a missão. Sendo entidade certificada como Beneficente
de Assistência Social, segue todos os marcos regulatórios decorrentes dessa certificação,
bem como os específicos de cada área de atuação conforme Lei nº 12.101/2009, Lei nº
12.868/2013, Decreto nº 8.242/2014 e Portaria Normativa MEC nº 15/2017. Na área de
educação elaborou Políticas de Inclusão Educacional e Acadêmica - PIEA, que são segui-
das em todas as unidades educativas de educação básica e ensino superior, buscando
unidade no modo de proceder das obras mantidas, com vistas a favorecer o acesso, a
permanência e a aprendizagem dos estudantes na instituição de ensino, afirmando os
princípios, diretrizes e objetivos da missão jesuíta. Visa com essas políticas à excelência
no acolhimento do aluno voltada a conclusão acadêmica. A aferição das condições
socioeconômicas das famílias dos alunos bolsistas para o ensino básico e dos alunos
para o ensino superior, no processo de concessão de bolsas de estudo e de benefícios
complementares, busca a competência técnica e o cumprimento da legislação vigente,
sendo que para tal constituiu-se equipe provida de assistente social em cada unidade
educativa. Na área da assistência social segue a Lei nº 8.742/1993 e demais Resoluções
do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS e do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social - CMAS de cada município em que tem atuação nessa política. Atua cumulativa-
mente nas áreas de atendimento, de assessoramento e de defesa e garantia de direitos,
executando serviços, projetos e programas que são desenvolvidos em centros e obras,
unidades específicas e exclusivas de assistência social. A Associação está vinculada ao
Programa Universidade para Todos - PROUNI, desde sua instituição no ano de 2004, con-
forme termo de adesão firmado com o Ministério da Educação. Foram concedidas com
observância da Lei nº11.096/2005, Lei nº12.101/2009 e Decreto nº 8.242/2014,
gratuidades e bolsas de estudo (integrais e parciais) e benefícios ao aluno bolsista inte-
gral, através da Política de Inclusão Educacional e Acadêmica - PIEA na área da educa-
ção (básica e superior) e a prestação de serviços socioassistenciais, materializados em
serviços, programas e projetos (atendimento, assessoramento e defesa e garantia de di-
reitos) na área da assistência social ao longo do exercício de 2021, em montante que
ultrapassa o suficiente para garantir o cumprimento da legislação. Conforme determina a
Lei nº 12.101/2009, artigo 13 e incisos (CEBAS) e a Lei nº11.096/2005 (Prouni), a Associ-
ação demonstra nos quadros a seguir a distribuição das bolsas de estudo com o quantita-
tivo e valores de alunos beneficiados com bolsas de estudo integral, parcial e benefícios
complementares para a educação básica e ensino superior, para o exercício findo em 31
de dezembro de 2021. (i) Quadro - Educação básica: Bolsas de estudo e benefícios
complementares 2021 - quantidades.

2021 2020
Número de alunos matriculados .............................................. 13.876 14.304
Bolsa integral (Lei 12.101/2009) .................................................. 2.095 2.306
Bolsa integral e com deficiência (Lei 12.101/2009) .................... 60 65
Bolsa integral e em turno integral (Lei 12.101/2009) ................. 19 -
Bolsa parcial 50% (Lei 12.101/2009) ........................................... 136 178
(=) Total bolsas (Lei 12.101/2009) ............................................. 2.310 2.549
Outras bolsa integral ..................................................................... 355 374
Outras bolsa parcial ....................................................................... - -
Alunos inadimplentes ..................................................................... - -
Benefícios complementares Tipo 1:
Alimentação .................................................................................... 1.311 1.447
Material didático ............................................................................. 1.826 2.071
Transporte ...................................................................................... 49 88
Uniforme ......................................................................................... 1.701 2.053

4.887 5.659
Benefícios complementares Tipo 2:
Apoio à família - transporte ........................................................... 1 1
Apoio à família - alimentação ........................................................ 5 1.226
Atendimento de professor particular ............................................ - -
Atendimento psicopedagógico ...................................................... 32 33
Atividades extra classe - curricular ............................................... - 17
Atividades extraclasse - extraplano .............................................. 23 45

61 1.322
(=) Total dos benefícios complementares .............................. 4.948 6.981
Na educação básica, em 2021 a Associação beneficiou 2.310 (2.549 em 2020) alunos
com bolsas de estudo, conforme determina a Lei 12.101/2009, na seguinte proporção:
2.095 bolsas de estudo integral, 60 bolsas de estudo integral e com deficiência, 19 bolsas
de estudo integral e em tempo integral e 136 bolsas de estudo parcial de 50%. (ii) Qua-
dro - Educação básica: Bolsa de estudos e benefícios complementares 2021 - valo-
res monetários (em milhares de reais).

2021 2020
Bolsa integral (Lei 12.101/2009) .................................................. 25.122 28.552
Bolsa integral e com deficiência (Lei 12.101/2009) .................... 620 604
Bolsa integral e em turno integral (Lei 12.101/2009) ................. 592 832
Bolsa parcial 50% (Lei 12.101/2009) ........................................... 1.419 1.736
(=) Total bolsas (Lei 12.101/2009) ............................................. 27.753 31.724
Outras bolsa integral ..................................................................... 7.635 7.609
Outras bolsa parcial ....................................................................... - -
Alunos inadimplentes ..................................................................... - -

7.635 7.609
Benefícios complementares Tipo 1:
Alimentação .................................................................................... 121 26
Material didático ............................................................................. 1.724 1.380
Transporte ...................................................................................... 73 83
Uniforme ......................................................................................... 207 278

2.125 1.767
Benefícios complementares Tipo 2:
Apoio à família - transporte ........................................................... - 1
Apoio à família - alimentação ........................................................ - 70
Atendimento de professor particular ............................................ - -
Atendimento psicopedagógico ...................................................... 40 32
Atividades extraclasse - curricular ................................................ - 1
Atividades extraclasse - extraplano .............................................. 43 60

83 164
(=) Total dos benefícios complementares .............................. 2.208 1.931
Valor da receita bruta de ensino ............................................... 270.115 273.000
(=) Conversão dos benefícios em bolsas de estudo integrais 113 101
Em termos monetários, as bolsas de estudo integrais e parciais de 50% da educação bá-
sica, enquadradas de acordo com a Lei 12.101/2009, perfazem um total de R$ 27.753,
(em 2020 R$ 31.724). Já os benefícios complementares, totalizam R$ 2.208 (em 2020 R$
1.931). Estes benefícios referem-se à aplicação em material de apoio direto num total de
R$ 2.125 e de apoio indireto no formato psicopedagógico e pedagógico (R$ 83). Adicio-
nalmente, integra a base de cálculo das bolsas integrais, a conversão dos benefícios
complementares, conforme critério legal da Portaria Normativa n.15/2017 do Ministério
da Educação, para a equivalência em bolsa de estudo integral. Esta conversão totaliza
113 bolsas integrais (em 2020 101 bolsas de estudo integrais) concedidas. Apresenta-se
na sequência, o quadro modelo para o cálculo de verificação quanto ao atendimento à
proporção mínima de bolsas de estudo - educação básica, modelo de calculadora dispo-
nibilizada pelo Ministério da Educação para a conferência quanto ao atendimento da rela-
ção 1 bolsa de estudo integral para cada 5 alunos pagantes (1/5), conforme Lei n°
12.101/2009, alterada pela Lei n° 12.868/2013. (iii) Quadro - Educação básica: cálculo
atendimento relação 1/5 bolsas de estudo:
Total de alunos matriculados (a) .......................................................... Sigla 13.876
Alunos bolsa integral (Lei 12.101/2009) .................................................. Io 2.095
Alunos bolsa integral e com deficiência (Lei 12.101/2009) ................... Id 60
Alunos bolsa integral e em tempo integral (Lei 12.101/2009) ............... It 19
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) ................................ Ipro -
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) (Lei.12.101/2009) Ipg -
Número total de alunos com bolsa integral (Lei.12.101/2009) ....... I 2.174
Outras bolsas integrais (b) ........................................................................ 355
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação

ou sequencial de formação específica regulares (c) ............................ -
Alunos inadimplentes (d) ........................................................................... -
Alunos pagantes (a-b-c-d) ..................................................................... N 13.521
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) ..................................... Po 136
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005) ..................................... Ppro -
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu sensu

- Lei 12.101/2009) ................................................................................... Ppg -
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) P 136
Número total de bolsas integrais equivalentes ................................. B 2.262
Outras bolsas parciais ............................................................................... -
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade com os benefícios

complementares ...................................................................................... Vbc 2.208
Receita bruta anual de mensalidades ..................................................... M 270.115
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes ................ A 13.876
Valor de referência utilizada para conversão dos

benefícios complementares .................................................................... Vr 19,47
Bolsas integrais convertidas em benefícios complementares ............... 113
Verificação do atendimento quanto ao limite máximo

da conversão .......................................................................................... Atendido
Limite de benefícios complementares (até 25% do

máximo de bolsas integrais) ................................................................. 754
Número de benefícios complementares utilizado no cálculo ........ Bc 113
Verificação do atendimento das proporções de bolsa de estudo Art. 13
Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação superior sem Prouni 1/4) Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 ........................................................... Atendido
Fonte: adaptado modelo da Portaria Normativa n. 15/2017, Anexo VIII - A, do Ministério da
Educação. Evidencia-se no Quadro cálculo de atendimento à proporção mínima de bolsas
de estudo, da educação básica, que a Associação em 2021 cumpre o requisito legal no
atendimento do número de bolsas integrais na relação de 1 bolsa de estudo integral para
cada 5 alunos pagantes (1/5). (iv) Quadro - Ensino superior: Bolsa de estudo e bene-
fícios complementares 2021 – quantidades, conforme Lei n° 12.101/2009.

2° Semestre
Valores (em

Ensino superior ............................................................................ Quantidade Mil Reais)
Número de alunos matriculados ................................................. 15.868 136.475
Outras bolsa integral (Lei 12.101/2009) .................................... 10 524
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) .................. 2.585 24.376
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu)

(Lei 12.101/2009) ...................................................................... - -
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 - PROUNI) ...... 256 1.305
Outras bolsas parciais (Lei 12.101/2009) .................................. 16 41
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu

sensu) (Lei 12.101/2009) .......................................................... - -
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação

ou sequencial de formação específica regulares ................... 12 -
Outras bolsas de estudo integrais .............................................. 38 273
Alunos inadimplentes ................................................................... - -
Total de bolsas de estudo ....................................................... 2.917 26.519
Ações de apoio ao aluno bolsista (especificar)
Alimentação .................................................................................. - -
Transporte .................................................................................... 2 2
Moradia ......................................................................................... - -
Apoio pedagógico ........................................................................ 109 70
Total dos benefícios ................................................................. 111 72
Valor da receita bruta (ensino superior - graduação) ........ 15.868 136.475
Conversão dos benefícios em bolsas de estudo integral 8 72

1° Semestre
Valores (em

Ensino superior ............................................................................ Quantidade Mil Reais)
Número de alunos matriculados ................................................. 17.052 146.674
Outras bolsa integral (Lei 12.101/2009) .................................... 10 428
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) .................. 2.815 27.637
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu)

(Lei 12.101/2009) ...................................................................... - -
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 - PROUNI) ...... 242 1.243
Outras bolsas parciais (Lei 12.101/2009) .................................. 23 61
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu sensu)

(Lei 12.101/2009) ...................................................................... - -
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação

ou sequencial de formação específica regulares ................... 2 -
Outras bolsas de estudo integrais .............................................. 44 370
Alunos inadimplentes ................................................................... - -
Total de bolsas de estudo ....................................................... 3.136 29.739
Ações de apoio ao aluno bolsista (especificar)
Alimentação .................................................................................. - -
Transporte .................................................................................... 1 1
Moradia ......................................................................................... - -
Apoio pedagógico ........................................................................ 161 41
Total dos benefícios ................................................................. 162 42
Valor da receita bruta (ensino superior - graduação) ........ 17.052 146.674
Conversão dos benefícios em bolsas de estudo integral 5 42
A Associação concedeu no segundo semestre de 2021, 2.917 bolsas de estudo (no pri-
meiro semestre foram 3.136) no ensino superior. Monetariamente as bolsas de estudo
totalizam R$ 26.519 no segundo semestre de 2021 (no primeiro semestre de 2021 soma-
ram R$ 29.739). Pelas regras do Prouni, foram concedidas no segundo semestre de
2021, 2.585 (no primeiro semestre somaram 2.815) bolsas de estudo integrais. Da mes-
ma forma, foram concedidas 256 bolsas de estudo parciais pelas regras do Prouni para o
segundo semestre de 2021 (no primeiro semestre foram cedidas 242 bolsas de estudo
parciais). Já pelas regras da Lei 12.101/2009, no segundo semestre de 2021, foram con-
cedidas 26 bolsas de estudo (no primeiro semestre foram 33 bolsas de estudo). Também
foram convertidas 8 bolsas de estudos integral (para o segundo semestre de 2021) atra-
vés da conversão dos benefícios complementares, concedidos à alunos bolsistas inte-
grais, no valor de R$ 72, para o segundo semestre de 2021, conforme critérios estabele-
cidos na Portaria Normativa MEC n°.15/2017, do Ministério da Educação. (v) Quadro –
Ensino superior: Bolsa de estudo 2021 – quantidades, conforme Lei n° 11.096/2005
- PROUNI.

Quantidade Quantidade
Ensino superior ..................................................................... 1° Semestre 2° Semestre
Número de alunos matriculados ....................................... 17.050 15.856
Alunos matriculados ............................................................... 17.052 15.868
Alunos não regulares .............................................................. (2) (12)
Alunos bolsa integral Prouni .................................................. 2.815 2.585
Alunos bolsa integral Prouni – suspensa .............................. 202 246
Alunos bolsa parcial de 50% Prouni ...................................... 242 256
Alunos bolsa parcial de 50% Prouni –suspensa .................. 34 39
Total de bolsas de estudo .................................................. 3.293 3.126
Total de alunos pagantes ....................................................... 14.226 13.262
Necessidade de concessão de bolsas .................................. (1.582) (1.475)
Diferença de bolsas concedidas ....................................... 1.573 1.504
(vi) Quadro – Ensino superior: cálculo atendimento relação 1/5 bolsas de estudos:
(Em milhares de reais, quando aplicável)

1° Semestre 2° Semestre
Total de alunos matriculados (a) ......................... 17.052 15.868
Alunos bolsa integral (Lei 12.101/2009) ................. Io 10 10
Alunos bolsa integral e com deficiência

(Lei 12.101/2009) ................................................... Id - -
Alunos bolsa integral e em tempo integral

(Lei 12.101/2009) ................................................... It - -
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) Ipro 2.815 2.585
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu)

(Lei.12.101/2009) ................................................... Ipg - -
Número total de alunos com bolsa integral

(Lei.12.101/2009) ................................................... I 2.825 2.595
Outras bolsas integrais (b) ....................................... 44 38
Alunos matriculados em cursos que não sejam de

graduação ou sequencial de formação específica
regulares (c) ............................................................ 2 12

Alunos inadimplentes (d) .......................................... - -
Alunos pagantes (a-b-c-d) .................................... N 17.006 15.818
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) .... Po 23 16
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005) .... Ppro 242 256
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação

strictu sensu - Lei 12.101/2009) ............................ Ppg - -
Número total de alunos com bolsa parcial

de 50% (Lei 12.101/2009) .................................... P 265 272
Número total de bolsas integrais equivalentes B 2.958 2.731
Outras bolsas parciais .............................................. - -
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade

com os benefícios complementares ..................... Vbc 42 72
Receita bruta anual de mensalidades .................... M 146.674 136.475
Total de alunos matriculados excluindo-se

os inadimplentes ..................................................... A 17.052 15.868
Valor de referência utilizada para conversão dos

benefícios complementares ................................... Vr 9 9
Bolsas integrais convertidas em benefícios

complementares ..................................................... 5 8
Verificação do atendimento quanto ao limite

máximo da conversão .......................................... Atendido Atendido
Limite de benefícios complementares (até 25% do

máximo de bolsas integrais) .................................. 986 910
Número de benefícios complementares

utilizado no cálculo ............................................. Bc
Verificação do atendimento das proporções

de bolsa de estudo .............................................. 5 8
Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação

superior sem Prouni 1/4) ....................................... Artigo Artigo
13 A 13 A

Atendido Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 .......................... Atendido Atendido
Fonte: adaptado modelo da Portaria Normativa n. 15/2017, Anexo VIII - A, do Ministério da
Educação. No ensino superior a Associação evidencia que cumpre a relação de uma bol-
sa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes (1/5) para os dois semestres de
2021. A Associação, mantenedora da Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS,
também atende às regras do PROUNI, de acordo com a Lei n° 11.096/2005, de 13 de
janeiro de 2005, após a publicação da Lei n° 11.096/2005. Da mesma forma, cumpre os
requisitos da Lei nº 12.101/2009, quanto ao cumprimento da relação 1/5 (uma bolsa de
estudo integral para cada cinco alunos pagantes).
(vii) Apuração da base de cálculo da receita de ensino efetivamente auferida e as
gratuidades declaradas para o exercício de 2021.
 Educação

 Assis-
Apuração da base de cálculo ........ tência Conso-
da receita efetivamente auferida ... Básica Superior Total social lidado
Mensalidades/semestralidades a

receber no início do exercício .........  19.055 111.524 130.579 - 130.579
(+) Receita bruta de mensalidades

e semestralidades ........................... 270.254 390.293 660.547 - 660.547
(-) Valor das bolsas de estudo

integrais (Lei 12.101/2009) ............. (26.334) (52.965) (79.299) - (79.299)
(-) Valor das bolsas de estudo

parciais 50% (Lei 12.101/2009) ...... (1.419) (2.650) (4.069) - (4.069)
(-) Valor de outras bolsas de

estudo parciais .................................. (11.974) (29.873) (41.847) - (41.847)
(-) Devoluções/cancelamentos de

mensalidades do exercício ............... (138) (12.529) (12.667) - (12.667)
(-) Descontos e gratuidades

concedidas do exercício ................... (11.348) (25.770) (37.118) - (37.118)
(-) Perdas no recebimento de

mensalidades/semestralidades ....... (2.829) (4.106) (6.935) - (6.935)
(-) Mensalidades/semestralidades a

receber no fim do exercício ............. (13.527) (131.050) (144.577) - (144.577)
(=) Total da receita anual

efetivamente recebida .................. 221.740 242.874 414.614 - 414.614
Para a constituição da base de cálculo de receita de ensino efetivamente auferida, consi-
dera-se apenas as unidades de educação básica e superior, que em 2021 somam R$
414.614 (em 2020 eram R$ 465.570). (viii) Política de assistência social: A Associa-
ção, para o exercício de 2021, executou diversos serviços, programas e projetos da Políti-
ca de Assistência Social, de acordo com a Lei nº 8.742/1993, de forma cumulativa nas
áreas de atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos conforme Art. 3º,
Lei nº 8.742/1993, atendendo ao caráter planejado, permanente, continuado e gratuito.
Foram dispendidos R$ 5.476 para o público da assistência social, conforme determina a
legislação em vigor e as normativas reguladoras dessa política por meio de resoluções e
orientações técnicas emitidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social e Secretaria
Nacional de Assistência Social. O ano de 2021 se caracterizou como atípico em decorrên-
cia da pandemia devido ao COVID-19. Essa realidade exigiu que as ofertas dos serviços,
programas e projetos fossem reinventadas e com criatividade para que continuassem
ocorrendo. A assistência social foi desenvolvida pelos centros e obras conforme orienta-
ções dos gestores municipais da Política de Assistência Social de cada município. A pro-
gramação do ano foi pensada em sistema híbrido para atividades on-line e presenciais,
mas não se efetivou dessa forma em todas as unidades sociais devido as constantes vari-
antes do COVID-19. A Associação ainda apresenta projetos e serviços da política de as-
sistência Social que constam na relação de gratuidades diversas. Esse fato ocorre pela
necessidade de organização da unidade social de acordo com a Resolução CNAS nº14/
2014 para inscrição nos respectivos Conselhos Municipais de Assistência Social e tam-
bém pela morosidade de análise dos processos no CMAS do respectivo munícipio que
também não teve atuação presencial. Os serviços, programas e projetos estão organiza-
dos nas seguintes áreas: Atendimento: Serviço de convivência e fortalecimento de vín-
culos: tem como referência a valorização e o empoderamento dos sujeitos crianças, ado-
lescentes, idosos, pessoas com deficiência, mulheres adultas, por meio do oferecimento
de um conjunto de atividades sócio pedagógicas, culturais, esportivas e de convivência,
visando estimular a inclusão social protagonista. O atendimento aos diversos grupos aco-
lhidos está em acordo com a Resolução CNAS nº 109/2009 e demais normativas dos
Conselhos Municipais de Assistência Social, onde se realizaram as ofertas. Foram aplica-
dos. Foram aplicados R$ 2.112 e atendidas 1.019 pessoas. Assessoramento:
Assessoramento: conforme a Resolução CNAS nº 27/2011 é a área de primazia da socie-
dade civil. Responde às políticas públicas sociais vigentes. Os projetos e programas são
desenvolvidos de forma gratuita, planejada, permanente e continuada conforme Art. 3º,
Lei nº 8.742/1993 e encontram-se articulados à rede Socioassistencial do município. Con-
forme matriz do assessoramento, anexo da Resolução CNAS nº 27/2011 foram realizados
assessoramentos técnicos para entidades, conselhos, grupos de lideranças e equipes
técnicas, projeto de estímulo ao desenvolvimento integral de grupos populares, produção
e socialização de estudos e pesquisas para ampliar o conhecimento de atores das políti-
cas públicas e formação política e cidadã de grupos populares e lideranças.
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...continuação

Teve como foco, entre outros, espaços para ações de enfrentamento e combate a toda
a sorte de preconceitos e discriminações e o cultivo do reconhecimento dos sujeitos em
sua diversidade. A Associação por meio da Diretoria de Assistência Social também rea-
liza assessoramento político, técnico e administrativo para equipes técnicas de entida-
des de assistência social integrantes da rede socioassistencial e Conselhos de Assis-
tência Social das esferas municipal e estadual. Foram aplicados R$ 2.572 e atendidas
6.175 entre pessoas e grupos de pessoas. Defesa e garantia de direitos: Defesa e
garantia de direitos: conforme a Resolução CNAS nº 27/2011 é a área de primazia da
sociedade civil. Responde as políticas públicas sociais vigentes. Os projetos e progra-
mas são desenvolvidos de forma gratuita, planejada, permanente e continuada, confor-
me Art. 3º, Lei nº 8.742/1993 e encontram-se articulados à rede Socioassistencial do
município. Conforme matriz do assessoramento, anexo da Resolução CNAS nº 27/2011
foram realizados programas e projetos voltados à promoção da defesa de direitos já
estabelecidos em lei, como também a promoção de espaços para a construção de no-
vos direitos fundada em novos conhecimentos. Nessa área, o público atendido foi de
migrantes e refugiados, famílias super endividadas, egressos do sistema prisional, gru-
pos de incidência na defesa pela terra e pela vida. Foram aplicados R$ 792 e atendidas
1.322 entre pessoas e grupos de pessoas. Outras atividades: Incidência política: a in-
cidência política é uma importante diretriz que move as agendas de todos os centros e
obras. Considerando os serviços e projetos desenvolvidos na assistência social,
contabilizamos a participação em 91 espaços de controle social, entre conselhos,
fóruns, grupos de trabalho, comissões e redes socioassistenciais no país, onde se en-
contram as unidades de assistência social mantidas da Associação. A incidência política
integra as categorias do assessoramento, defesa e garantia de direitos. (ix) Política de
educação: Do programa de inclusão educacional e acadêmica: aplicados R$ 85.688 e
beneficiados 7.307 alunos (4.207 alunos da educação básica e 3.100 alunos do ensino
superior). Essa área envolve o maior número de recursos e visa proporcionar a indiví-
duos em condições socioeconômicas desfavoráveis a possibilidade de acesso, perma-
nência e sucesso escolar através da oferta de bolsas de estudo e de benefícios com-
plementares ao aluno, tanto em nível básico quanto superior. (x) Gratuidades diver-
sas: As gratuidades diversas contemplam programas de inclusão social da comunidade
de baixa renda e aprimoramento profissional dos empregados da Associação através
convênios com entidades e sindicatos locais. Em 2021, foram dispendidos R$ 44.679 e
atendidas 12.482 pessoas (em 2020, foram dispendidos R$ 51.181 e atendidas 7.823
pessoas). No quadro Política de Assistência Social, demonstra-se o total de recursos
aplicados e quantidade de pessoas (N) beneficiadas nos programas de serviços
socioassistenciais, programas de inclusão educacional e acadêmica e as demais
gratuidades da Associação, em 2021 e 2020. Os números apresentados em ações de
assessoramento referem-se a grupos de participantes.

2021 2020
Em Mil Em Mil

Política de Assistência Social Reais N Reais N
Atendimento ................................................................... 2.112 1.019 2.221 1.000
Projeto de Vida com Arte – inclusão através da

música - São Leopoldo/RS. .......................................... 374 83 382 58
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

para Idosos - Pró Maior - São Leopoldo/RS. .............. 08 132 226 134
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos

- ênfase no artesanato e teatro - Artecriando
- São Leopoldo/RS. ....................................................... - - 7 -

Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos - com ênfase em ações socioeducativas
na comunidade - PASEC - São Leopoldo/RS. ............. 179 58 201 45

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
- com ênfase no movimento urbano – PEI

- São Leopoldo/RS. ..................................................... 249 151 366 179
Programa de Promoção da Integração ao Mundo

do Trabalho - Cascavel/PR. .......................................... 325 136 330 129
Serviço de convivência e fortalecimento de vínculos

para a pessoa idosa - Teresina/PI. ............................... 777 459 709 455
Assessoramento ............................................................ 2.572 6.175 2.290 4.740
Projeto Cidadania e Cultura Religiosa Afrodescendente

- São Leopoldo/RS. ....................................................... 162 59 188 76
Projeto Inclusão Digital Afrodescendente

- São Leopoldo/RS. ....................................................... 28 - 36 10
Projeto Social Banco de Alimentos Vale dos Sinos

- BAVS – São Leopoldo/RS. .......................................... 91 4.343 88 3.204
Projeto Cidadania.com: assessoria e informação

- São Leopoldo/RS. ....................................................... - 725 3 251
Eu-cidadão: inclusão digital e cidadania

- São Leopoldo/RS. ....................................................... 106 320 104 183
OBSERVASINOS: observatório da realidade e das

políticas públicas do Vale do Rio dos Sinos
- São Leopoldo/RS. ....................................................... 98 66 106 65

Projeto de superação da pobreza, economia solidária
e cidadania - São Leopoldo/RS. ................................... 104 68 101 125

Projeto assessoramento político e técnico
- mulheres em ação - Cuiabá/MT ................................ - n/i 216 7

Projeto assessoramento político e técnico
- Associação Quilombola - Cuiabá/MT. ........................ 56 n/i 83 5

Projeto de Assessoramento - Cuiabá/MT. ..................... - - 87 4
Formação Política para Profissionais da Educação

- Cuiabá/MT. ................................................................... - - - 3
Democracia e participação popular – Curitiba/PR. ....... - 4 1 1
Projeto de assessoramento - Curitiba/PR. .................... 335 444 338 718
Projeto Juventude, Direitos Humanos e Democracia

- Curitiba/PR. .................................................................. 4 5 - -
Projeto negritude, branquitude e novos olhares

- Curitiba/PR. .................................................................. 3 6 1 4
Projeto Formação Político-Cidadã para os (as)

Trabalhadores (as) do SUAS – Curitiba/PR. ............... 2 6 2 10
Projeto Casa Comum - Curitiba/PR. ............................... 2 8 1 6
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados

- Escritório Nacional - Brasília/DF. ................................ 330 n/i - -
Observatório Luciano Mendes de Almeida (OLMA) .....

- Brasília/DF. ................................................................... 324 52

Assessoria técnica - estrutura de apoio
- Porto Alegre/RS. .......................................................... 927 69 935 68

Defesa e garantia de direitos ...................................... 792 1.322 422 252
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados

- Porto Alegre/RS. .......................................................... 476 1.138 274 138
Projeto de Apoio às Famílias Superendividadas

- São Leopoldo/RS. ....................................................... 64 58 66 6
Projeto Chance - São Leopoldo/RS. .............................. 65 55 82 17
Programa rede de intervenção social - Cuiabá/MT. ..... - - - 91
Fórum de incidência socioambiental e garantia de

direitos - Cuiabá/MT. ..................................................... 187 71 - -
5.476 8.516 4.933 5.992

Políticas de educação .................................................. 85.688 7.307 99.254 7.983
Educação básica ........................................................... 29.961 4.207 33.656 4.626
Bolsas de estudo - integrais e parciais 50% .................. 27.753 2.310 31.725 2.549
Ações de apoio complementar ao aluno bolsista ......... 2.208 1.897 1.931 2077
Estrutura de apoio ........................................................... - - - -
Ensino superior .............................................................. 55.727 3.100 65.598 3.357
Bolsas de estudos - integrais e parciais 50% ................ 55.614 2.877 65.465 3.208
Ações de apoio complementar ao aluno bolsista ......... 113 223 133 149
Estrutura de apoio ........................................................... - - - -

91.164 15.823 104.187 13.975
Gratuidades diversas
Programa de práticas jurídicas - PRASJUR

- São Leopoldo/RS. ....................................................... 161 562 157 647
Programa de atenção ampliada à saúde

- PAAS - São Leopoldo/RS. ........................................... 447 163 573 176
Programa de educação e ação social

- EDUCAS - São Leopoldo/RS. ..................................... 97 57 105 29
Aprendizagem socioambiental para uma ecologia

integral - Manaus/AM. ................................................... 6 35 5 23
Educação popular para o bem viver - Manaus/AM. ..... 17 1 - -
Ajuri de incidência Política em Manaus - Manaus/AM. . 4 79 16 104
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados

- Escritório Nacional – Brasília/DF. ............................... - - 269 73
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados

- Belo Horizonte/MG. ..................................................... 440 1.419 880 1.243
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados

- Boa Vista/RR. ............................................................... 581 8.504 3.425 4.290
Serviço Jesuíta a Migrantes e refugiados

- Manaus/AM. ................................................................. 504 1.226 386 692
Projeto de Incidência Político e Social

- OLMA/Brasília/DF. ....................................................... - - 264 67
Projeto de Formação Política Cidadã

- Belém/PA. ..................................................................... 118 15 109 51
Projeto Julia Devoto – Feira de Santana/BA. ................ 457 421 436 428
Gratuidades convenção coletiva de trabalho ................ 15.749 - 16.895 -
Gratuidades capacitação profissional ............................ 569 - 776 -

Gratuidades convênios .................................................... 25.529 - 26.885 -
44.679 12.482 51.181 7.823

Total geral ....................................................................... 135.843 28.305 155.368 21.798
*n/i - não informado
31 Partes relacionadas: a. Saldos com partes relacionadas
Saldos 2021 2020
Ativo circulante - -
Ativo não circulante
Associação Jesuíta de Educação e Assistência Social - AJEAS 229 229
Universidade Católica de Pernambuco - Unicap ......................... - 2.286

229 2.515
b. Transações com partes relacionadas: Resumo das receitas, custos e despesas
operacionais com partes relacionadas
Natureza das transações 2021 2020 Nota explicativa
(i) Despesas com convênios
Despesas com convênio AJEAS (a) ....... (409) (370) Desp. gerais e adm. (nota 25)
Despesas com convênio

Cia de Jesus (b) ..................................... (1.273) (1.229) Desp. gerais e adm. (nota 25)
(1.682) (1.599)

(ii) Reembolso de convênios
Reembolso com convênios ANEAS ........ 5.636 3.564 Desp. gerais e adm. (nota 25)
(iii) Reembolso por serviços

compartilhados
Reembolso com serviços - ANEAS ........ 2.256 3.833 Desp. gerais e adm. (nota 25)
Reembolso com serviços - AJEAS ......... 349 457 Desp. gerais e adm. (nota 25)
Reembolso com serviços

- Jesuítas Brasil ...................................... 41 60 Desp. gerais e adm. (nota 25)
Reembolso com serviços - CETEC ........ 34 36 Desp. gerais e adm. (nota 25)
Companhia de Jesus - Jesuítas ............. 78 76 Desp. gerais e adm. (nota 25)

2.758 4.462
6.712 6.427

A seguir, detalhamos as principais operações com as partes relacionadas constantes nas
composições apresentadas: (i) Despesas com convênios: (a) Despesas com convêni-
os: Promover a formação acadêmica dos estudantes Jesuítas na Faculdade de Filosofia
e Teologia – FAJE (em Belo Horizonte). (b) Despesas com convênios: O objetivo deste
convênio é o sustento dos religiosos estudantes da Filosofia e Juniorado na FAJE, que
compõem o quadro de membros da Companhia de Jesus, em Belo Horizonte. (ii) Reem-
bolso de convênios: Valor referente a sustentação econômica e financeira de ações e
programas de ação social desenvolvidas pela ASAV em âmbito nacional, patrocinadas
pela Associação Nóbrega de Educação e Assistência Social ao longo de 2021 e 2020. (iii)
Reembolso por serviços compartilhados: Ressarcimento pelas diversas entidades li-
gadas à Companhia de Jesus relativo a serviços compartilhados de tecnologia da infor-
mação (TI). c. Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os diretores da As-
sociação compõem o quadro de pessoal-chave de sua administração e não recebem re-
muneração pela prestação dos seus serviços, conforme a sua previsão estatutária:

Eudson Ramos - Diretor Presidente
Celso Jacó Flach - Diretor Vice-Presidente

Sergio Eduardo Mariucci - Diretor de Educação
José Ivo Follmann - Diretor de Ação Social

Antônio Tabosa Gomes - Diretor de Administração
Roberto Antônio Renner - Superintendente Administrativo

Neuri Luis Hammes
Contador - CRCRS 069.090

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Diretores e Conselheiros da Associação Antônio Viera - Porto Alegre – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Associação Antônio Vieira (“Associação”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultando abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação Antônio Vieira em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Associação, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor
adicionado A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, elaborada sob a responsabilidade da administração da Associação,
cuja apresentação não é requerida às entidades civis sem fins lucrativos, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações
financeiras da Associação. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está reconciliada as demais demonstrações financeiras e registros contábeis, confor-
me aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião,
essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está con-
sistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Associação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Associação ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-

ras Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Associação.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Associação. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Associação a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 11 de abril de 2022
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP014428/O-6      •      Flavio Gozzoli Gonçalves - Contador CRC 1SP290557/O-2

Mez T1 Transmissora e Participações S.A.
CNPJ nº 42.579.834/0001-43 - NIRE 35.300.575.661

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de abril de 2022
1. Data, Hora e Local: Ao 18 de abril de 2022, às 17:00hs, na sede da Mez T1 Transmissora e Par-
ticipações S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Ibirapuera, S/N, anexo 1.761, Indianápolis, CEP 04029-100. 2. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação, conforme faculdade prevista no §4º, artigo 124, da Lei nº 6.404/1976, em virtude da pre-
sença da acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, a saber, MEZ Energia e 
Participações Ltda. (“Acionista”). 3. Mesa: Presidente: Maurício Ernesto Grandjean Zarzur; Secretário: 
Kelly Christine dos Santos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a outorga de alienação fiduciária, no 
âmbito do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fide-
jussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da MEZ 3 Energia S.A.” (“Escritura”) no valor 
total de R$ 36.500.000,00 (trinta e seis milhões e quinhentos mil reais) com prazo de 22 (vinte e dois) 
anos, contados da data de sua emissão, conforme previsto na Escritura, a serem emitidas por sua con-
trolada, Mez 3 Energia S.A. (respectivamente, “Emissão de Debêntures”, “Debêntures” e “Emissora”) 
(a) sobre a totalidade das ações de sua titularidade e de emissão da Emissora, em favor dos titulares 
das Debêntures, correspondente a 90,75% (noventa inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) do 
capital social da Emissora (“Ações”), bem como (b) todas as ações: (b.i) derivadas de desdobramento, 
grupamento ou bonificação, inclusive mediante a permuta, venda ou qualquer outra forma de aliena-
ção das ações de emissão da Emissora e quaisquer bens ou títulos nos quais as ações de emissão 
da Emissora sejam convertidas (incluindo quaisquer depósitos, títulos ou valores mobiliários); (b.ii) 
oriundas da subscrição de novas ações representativas do capital social da Emissora, bem como de 
bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, certificados, títulos ou outros valo-
res mobiliários conversíveis em ações, relacionados à participação Companhia na Emissora; e (b.iii) de 
emissão da Emissora recebidas, conferidas e/ou adquiridas pela Companhia (direta ou indiretamente) 
por meio de consolidação, fusão, cisão, incorporação, permuta, substituição, divisão, reorganização 
societária ou de qualquer outra forma (observadas as restrições previstas no Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações da Emissora, conforme definido abaixo e na Escritura, conforme aplicável), sejam 
tais ações ou direitos atualmente ou futuramente detidas pela Companhia, incluindo todas e quaisquer 
novas ações ou outros valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Emissora que vierem 
a ser subscritos, recebidos, conferidos, adquiridos e/ou sob qualquer forma detidos direta e/ou indire-
tamente pela Companhia; (c) todos os dividendos (em dinheiro, espécie ou mediante distribuição de 
novas ações), lucros, frutos, rendimentos, pagamentos, créditos, remuneração, bonificação, direitos, 
juros sobre capital próprio, distribuições, reembolso de capital, bônus e demais valores creditados, 
pagos, entregues, recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos à Compa-
nhia, incluindo, sem limitar, todas as preferências e vantagens que forem atribuídas expressamente às 
Ações, a qualquer título, inclusive lucros, proventos decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre o 
capital próprio, valores devidos por conta de redução de capital, amortização, resgate, reembolso ou 
outra operação e todos os demais proventos ou valores que de qualquer outra forma tenham sido e/
ou que venham a ser declarados e ainda não tenham sido distribuídos (sendo todos os bens e direitos 
referidos neste item (c) doravante denominados, em conjunto, “Direitos Econômicos” e, em conjunto 
com as Ações, “Ativos Alienados Fiduciariamente”), nos termos do “Instrumento Particular de Aliena-
ção Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças”, celebrado entre a Companhia, Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., (“Agente Fiduciário), Pacto Geração e Transmissão 
S.A., Marcelo Macedo da Fonseca e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações”); e (ii) autorizar os administradores e/ou eventuais procuradores 
da Companhia a praticarem isoladamente todo e qualquer ato e tomarem todas e quaisquer medidas 
necessárias ou convenientes à outorga dos Ativos Alienados Fiduciariamente da Emissora, incluindo, 
mas não se limitando, à celebração da Escritura e do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, bem 
como ratificar todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores e/ou eventuais procurado-
res da Companhia até a presente data visando a outorga dos Ativos Alienados Fiduciariamente da 
Emissora no âmbito da Emissão de Debêntures. 5. Deliberações: Colocadas as matérias constantes 
da ordem do dia em votação, a Quotista aprovou, sem ressalvas ou emendas: (i) A constituição e a 
outorga dos Ativos Alienados Fiduciariamente da Emissora no âmbito da Emissão de Debêntures, a ser 
constituída por meio da celebração do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; e (ii) Autorizar os 
administradores e/ou eventuais procuradores da Companhia, agindo isoladamente, a praticarem todo e 
qualquer ato e tomarem todas e quaisquer medidas necessárias ou convenientes à outorga dos Ativos 
Alienados Fiduciariamente da Emissora, incluindo, mas não se limitando, à celebração da Escritura 
e do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, cujas cópias integrais permanecerão arquivadas na 
sede da Companhia, bem como ratificar todos e quaisquer atos já praticados pelos administradores e/
ou eventuais procuradores da Companhia até a presente data visando a outorga dos Ativos Alienados 
Fiduciariamente da Emissora no âmbito da Emissão de Debêntures. 6. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata 
que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada pelos membros da Mesa e pelo quotista represen-
tando o quórum necessário para as deliberações tomadas. Mesa: Maurício Ernesto Grandjean Zarzur 
- Presidente; Kelly Christine dos Santos - Secretária. Acionista: Mez Energia e Participações Ltda. 
- Por: Marcos Ernesto Zarzur.

ATIVO 2021 2020
ATIVO CIRCULANTE 520.609,17 274.592,29
Disponibilidades 431.065,49 212.597,69
   Caixa 44.723,38 48.746,72
   Bancos Conta Movimento 0,00 15,38
   Aplicações Financeiras 386.342,11 158.623,62
REALIZÁVEL A CURTO PRAZO 89.543,68 67.206,57
   Mensalidades a Receber 0,00 0,00
   Outros Créditos Adto a Funcionários 89.543,68 67.206,57
ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.318.292,94 1.359.789,30
IMOBILIZADO 1.318.292,94 1.359.789,30
   Terrenos 606.924,94 606.924,94
   Máquinas, Aparelhos e Equipamentos 152.381,94 152.381,94
   Móveis e Utensílios 265.996,19 265.996,19
   Telefones 6.122,42 6.122,42
   Veículos 99.879,51 99.879,51
   Computadores e Periféricos 16.764,53 16.764,53
   Prédios e Benfeitorias 462.845,57 462.845,57
   Biblioteca 0,00 0,00
   Parque Infantil 12.415,70 12.415,70
   (-) Depreciação (305.037,86) (263.541,50)
TOTAL DO ATIVO 1.838.902,11 1.634.381,59

PASSIVO 2021 2020
PASSIVO CIRCULANTE 178.348,54 115.927,01
   Obrigações Sociais e Trabalhistas 109.947,44 47.525,91
   Empréstimos e Financiamentos 68.401,10 68.401,10
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.660.553,57 1.518.454,58
   Patrimônio Social 996.033,44 996.033,44
   Superávit/Déficit Acumulado 664.520,13 522.421,14
TOTAL DO PASSIVO 1.838.902,11 1.634.381,59

INSTITUTO NOSSA SENHORA DA ANUNCIAÇÃO
C.N.P.J. – 02.969.279/0001-41 — Rua Conselheiro Olegário, 54, Vila Anastácio – São Paulo - SP

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021.— VALORES EXPRESSOS EM REAIS

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO – 2021
2021 2020

RECEITA DE VENDAS E SERVIÇOS 1.980.980,00 1.077.053,56
   Receita de serviços de Assist. Social 1.891.341,46 1.007.268,61
   Receita de doações e promoções 89.638,54 69.784,95
CUSTOS GERAIS 0,00 0,00
RESULTADO BRUTO 1.980.980,00 1.077.053,56
DESPESAS GERAIS 1.837.402,86 1.038.325,81
   Despesas com pessoal 1.376.274,65 827.089,49
   Despesas administrativas 461.128,21 211.236,32
   Impostos e Contribuições 0,00 0,00
(-) Custos Aplicados em gratuidade 0,00 0,00
RESULTADO FINANCEIRO LIQ. (1.478,15) (782,86)
   (-) Despesas Financeiras 5.172,39 3.480,18
   (+) Receitas Financeiras 3.694,24 2.697,32
RESULTADO OPERACIONAL 142.098.99 37.944,89
 (+/-) Resultado não operacional 0,00 0,00
SUPERAVIT DO EXERCÍCIO 142.098,99 37.944,89

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA 2021 2020
Superávit Líquido do Exercício 142.098,99 37.944,89
Ajustes ao Superávit Líquido
   (+) Depreciação 41.496,36 0,00
Superavit Líquido Ajustado 183.595,35 37.944,89
Fluxo de Caixa do Ativo e Passivo Operacional
   Variação de adiantamento a funcionários (22.337,11) 4.168,03
   Variação de Provisões 0,00 0,00
   Variação de obrig. sociais e trabalhistas 62.421,53 (43.928,89)
   Variação de empréstimos e financiamentos 0,00 0,00
Caixa Líquido das Ativ. Operacionais 40.084,42 (39.760,86)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
   Variação do ativo imobilizado 0,00 (3.396,00)
Caixa Líquido das Ativ. de Investimento 0,00 (3.396,00)
Aumento Líq. ao Caixa e Equiv de Caixa 223.679,77 (5.211,97)
Caixa e equiv. de caixa no inicio-período 207.385,72 212.597,69
Caixa e equiv. de caixa no final-período 431.065,49 207.385,72
Variação das disponibilidades de caixa 223.679,77 (5.211,97)

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO – EXERCÍCIO DE 2021.
Patrimônio Obras Patrimônio Reserva Superávit

CONTAS Social Sociais  das Irmãs Reavaliações Acumulado TOTAL
Saldo anterior 996.033,44 0,00 0,00 0,00 522.421,14 1.518.454,58
Doações Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Superávit exercício 0,00 0,00 0,00 0,00 142.098,99 142.098,99
Saldo atual 996.033,44 0,00 0,00 0,00 664.520,13 1.660.553,57

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021.

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL
O Instituto Nossa Senhora da Anunciação é uma sociedade civil de

direito privado sem fins econômicos, que tem por objeto social cri-
ar, congregar, dirigir e manter obras que visem a beneficência, a
promoção humana, a educação, a cultura, a evangelização, o en-
sino e a assistência social.

NOTA 02 -APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas com observância

aos Princípios de Contabilidade emanados da Legislação
Societária, Normas Brasileiras de Contabilidade ITG 2002, Reso-
lução CFC nº. 877/2000, que aprovou a NBCT 10.19 e em confor-
midade com a Lei 6.404/76 e com as alterações introduzidas pe-
las Leis 11.638/2007, MP 449/08 e Lei 12.101/09, atendendo tam-
bém a NBCT 19.6 sobre Avaliação de Ativos.

NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
Dentre as principais práticas contábeis devemos destacar:
a) APLICAÇÃO FINANCEIRA: Estão contabilizadas pelo valor da

aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropria-
dos até a data do encerramento do balanço.

b) IMOBILIZADO: Estão contabilizados pelo custo de aquisição. Não
foi realizada a correção monetária dos valores que compõem o
Ativo Permanente e o Patrimônio Líquido, em obediência à Lei
9.249 de 26/12/1995 que revogou a correção monetária das de-
monstrações financeiras, sendo que todos os bens estão sendo
depreciados com a aplicação da taxa correspondente, determina-
da pela legislação vigente.

As receitas originadas pela venda de ativos imobilizados foram clas-
sificas como receitas não operacionais em função de que o resul-
tado obtido foi reaplicado na própria Instituição, sendo utilizado
para manutenção das atividades assistenciais.

EVOLUÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO
CONTAS 2020 Acrescimos 2021
Terrenos 606.924,94 0,00 606.924,94
Máquinas Apar e Equip. 152.381,94 0,00 152.381,94
Móveis e utensílios 265.996,19 0,00 265.996,19
Telefones 6.122,42 0,00 6.122,42
Veículos 99.879,51 0,00 99.879,51
Computadores e Periféricos 16.764,53 0,00 16.764,53
Prédios e Benfeitorias 462.845,57 0,00 462.845,57
Biblioteca 0,00 0,00 0,00
Parque Infantil 12.415,70 0,00 12.415,70

NOTA 04 – CRITÉRIOS DE APURAÇÃO
a) RECEITAS: As receitas auferidas pela congregação, encontram-

se registradas a valores originais e de acordo com o regime de
competência.

b) RECEITA DE MENSALIDADES: A contabilização das mensalida-
des seguiu o disposto da Lei 12.101/2009 devidamente regula-
mentado pelo Decreto 7.237, e foram registradas pelos valores
efetivamente recebidos.

c) CUSTOS E DESPESAS: Os custos e as despesas estão
registrados a valores originais, apurados através de notas fiscais
e recibos em conformidade com as exigências legais e fiscais e
referem-se a gastos necessários, para a manutenção das ativida-
des do instituto.

NOTA 05 –APLICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos captados pela entidade foram aplicados nas suas finali-

dades institucionais, de conformidade com seu Estatuto Social,
demonstrados pelas suas Despesas e Investimentos Patrimoniais.

NOTA 06 – APRESENTAÇÃO DO BALANÇO
O Balanço apresentado representa a totalidade das operações reali-

zadas pela entidade.
São Paulo, 31 de dezembro de 2021.
Angela Maria Scherer – Presidente

Marilise Aparecida de Andrade Borakouski
Contador CRC/PR 062147/O-9

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Ilmos. Srs. Diretores do Instituto Nossa Senhora Da Anunciação

Examinamos as Demonstrações Contábeis individuais do INSTI-
TUTO NOSSA SENHORA DA ANUNCIAÇÃO, que compreendem o
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas
Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e
dos Fluxos de Caixa para o exercício findo naquela data, assim como
o resumo das principais práticas contábeis e demais Notas
Explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as Demons-
trações Contábeis - A Administração do INSTITUTO NOSSA SENHO-
RA DA ANUNCIAÇÃO é responsável pela elaboração e adequada
apresentação dessas Demonstrações Contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de be-
neficência e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração das Demonstrações Contábeis li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Responsabilidade dos Auditores Independentes - Nossa

responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas Demons-
trações Contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos audito-
res e que a auditoria seja planejada e executada com o objeto de
obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis estão
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidências a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas Demonstrações
Contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas
Demonstrações Contábeis. Nessa avaliação de riscos, o auditor con-
sidera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada
apresentação das Demonstrações Contábeis da Entidade, para pla-
nejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circuns-
tâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia
desses controles internos da Entidade. Uma auditoria inclui, também,

a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das Demonstrações Contábeis
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião - Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis anteri-
ormente referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira do INSTITUTO NOS-
SA SENHORA DA ANUNCIAÇÃO em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus Fluxos de Caixa para o exer-
cício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, aplicáveis às entidades de Beneficência. Outros Assuntos -
As Demonstrações Contábeis do INSTITUTO NOSSA SENHORA DA
ANUNCIAÇÃO, levantadas em 31.12.2021, foram auditadas por nós
e a conclusão dos exames de auditoria resultou na emissão do nosso
Parecer sem ressalvas. — Ponta Grossa, 26 de abril de 2022.

Sidnei Borakouski - CRC/PR 45.177/O-4

TOLEDO FERRARI PATRIMONIAL S/A
CNPJ: 30.589.935/0001-16  -  NIRE: 35235265496

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2021 (Expresso em R$)
Demonstrações Financeiras - Ativo 2021
Circulante 49.348.342,82
Caixa E Equivalentes de Caixa 47.068.926,00
Impostos a Recuperar 23.970,23
Créditos Diversos 2.255.446,59
Não Circulante 310.357.281,05
Realizável a Longo Prazo 94.915.015,17
Créditos e Valores 94.915.015,17
Investimentos 202.615.465,88
Imobilizado 12.826.800,00
Total 359.705.623,87
Demonstrações Financeiras - Passivo 2021
Circulante 75.267.924,75
Fornecedores 68.525,59
Impostos, Taxas e Contribuições 35.613,55

Lucros ou Dividendos a Pagar 71.177.623,43
Outras Obrigações 3.986.162,18
Não Circulante 184.083.863,46
Debentures 174.133.863,46
Outras Obrigações 9.950.000,00
Patrimônio Líquido 100.353.835,66
Capital Social 22.925.000,00
Reserva de Lucros 5.073.806,27
Reserva Legal 546.830,22
Lucros Acumulados 4.526.976,05
Lucros/Prejuízos Acumulados 72.355.029,39
Total 359.705.623,87
Demonstração do Resultado 2021
Despesas/Receitas Operacionais 72.587.411,39 C

Despesas/Receitas Gerais e Administrativas 72.587.411,39 C
Despesas Gerais e Administrativas 360.718,04 D
Despesas Tributárias 4.402,89 D
Resultado Financeiro Líquido 754.064,68 D
Outras Receitas e Outras Despesas 9.547.333,78
Resultado com Participações
Societárias 81.745.801,42 C

Resultado Antes da CSLL/IRPJ e
das Participações 72.587.411,39 C

Provisões do Período 232.382,00 D
Resultado Líquido 72.355.029,93 C

Tatiane Cristina Silva da Freiria
Contadora - CRC 1SP302.135/O-2

CPF 378.675.028-90

TF 60 EMPRENDIMENTOS IMOBILIARIO S/A
CNPJ: 35.550.012/0001-74  -  NIRE: 35235714452

Balanço Patrimonial Encerrado em 31 de Dezembro de 2021 (Expresso em R$)
Demonstrações Financeiras - Ativo 2021
Circulante 904.291,27
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.534,58
Bancos/Aplicações Financeiras de Liquidez Imediata 1.534,58
Bancos Conta Movimento - No País 1.269,52
Banco Bradesco AG.3380 CC.3755-9 1.259,52
Banco Itau AG. 9323 C/C.15237-2 10,00
Aplicações de Liquidez Imediata 265,06
Banco Itau - Aplicacao Aut Mais 265,06
Impostos a Recuperar 2.756,69
Crédito de Impostos 2.756,69
IR Fonte - Aplicações Financeiras 2.756,69
Créditos Diversos 900.000,00
Contas Correntes 900.000,00
Conta Corrente - Partes não Relacionadas 900.000,00
Toledo Ferrari Patrimonial 900.000,00
Não Circulante 52.881.720,46
Investimentos 36.734.172,23
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 1.400.000,00
Outros Investimentos - País 35.334.172,23
Evergreen Fundo de Investimento 34.534.172,23
MTC Realty 800.000,00
Imobilizado 16.147.548,23
Imobilizado - Custo 16.147.548,23
Adiantamento para Aquisição de Imobilizado 16.147.548,23
Total 53.786.011,73

Demonstrações Financeiras - Passivo 2021
Circulante 35.305.117,98
Debêntures 24.278.233,07
Não Conversíveis em Ações 24.278.233,07
Fornecedores 53.918,85
Fornecedores Nacionais 53.918,85
Tourmalet Serviços Financeiros Ltda 51.581,13
Yawara Brasil S.A 2.337,72
Impostos, Taxas e Contribuições 153,15
Tributos a Recolher 153,18
Contribuições Retidasa a Recolher 115,82
IR Fonte a Recolher - 1708 37,36
Outras Obrigações 10.972.812,88
Contas Correntes 10.972.812,88
Contas Correntes-Pessoas Ligadas - N 10.972.812,88
Toledo Ferrari Incorporadora 10.972.812,88
Não Circulante 18.951.422,20
Fornecedores 18.951.422,20
Fornecedores Nacionais 18.951.422,20
Evergreen Fundo de Investimento 18.951.422,20
Patrimônio Líquido (470.528,45)
Capital Subscrito 10.000,00
Capital de Domiciliados no País 10.000,00
(-) Capital a Integralizar (10.000,00)
Capital de Domiciliados no País (10.000,00)
Lucros/Prejuízos Acumulados (470.528,45)
Prejuízos Acumulados (470.528,45)
Total 53.786.011,73

Contas de Resultado Acumulado
Despesas/Receitas Operacionais 35.559,57 D
Despesas/Receitas Gerais e Administrativas 35.559,57 D
Despesas Gerais e Administrativas 35.643,21 D
Honorários Advocatícios Pessoa Jurídica 1.342,17 D
Multas 1.700,10 D
Serviços Prestados por Terceiros Pessoa Jurídica 31.027,50 D
Tarifas Bancárias 1.573,44 D
Despesas Tributárias 164,89 D
IOF 1,62 D
Taxa de Fiscalização de Estabelecimento 163,27 D
Resultado Financeiro Líquido 248,53 C
Receitas Financeiras 561,31 C
Rendas Aplicações Financeiras Renda Fixa 561,31 C
Despesas Financeiras 312,78 D
Juros Passivos 131,01 D
Perdas Aplicações Financeiras Renda Variável 181,77 D
Resultado Antes da CSLL/IRPJ e
das Participações 35.559,57 D

Provisões do Período 130,52 D
Provisão para IR e Contribuição Social 130,52 D
Provisão Contribuição Social 48,94 D
Provisão Imposto de Renda  81,58 D
Resultado Líquido 35.690,09 D

Tatiane Cristina Silva da Freiria
Contadora - CRC 1SP302.135/O-2

CPF 378.675.028-90

O movimento para a nuvem 
foi natural. E agora?

Em live promovida pela Dedalus, líder em serviços de cloud com-
puting e dados, com o tema “Cloud em ambientes corporativos”, o 
assunto central foi a transformação digital pela qual as empresas 
têm passado nos últimos anos e os desafios em migrar estruturas 
complexas e legados.

O processo de migração para a nuvem requer planejamento e 
governança, palavras as quais Maurício Fernandes, CEO da Dedalus, 
atribui boa parte do sucesso dessa mudança. “Criou-se um mito de 
que tudo na nuvem é simples, mas não é. Para que a transformação 
seja eficaz, um novo modelo de governança é exigido, de forma que 
a gente faça com que as companhias entendam que a nuvem é sim 
viável, desde que tomemos certos cuidados e possamos abrir mão 
de preceitos que não fazem mais sentido”, explicou.

Dentro desses princípios, o executivo destaca a necessidade de 
atualização nos ideais de segurança, custo e performance. Se esses 
três pontos não são cobertos pela governança, o cliente sofrerá 
um impacto negativo e se posicionará em uma situação de risco 
ao fazer a transformação digital. 

“Não podemos deixar que a nuvem repita uma história que já 
aconteceu anos atrás. Muitas empresas acabam fazendo implemen-
tações sem o planejamento ideal, esquecendo que a governança 
é fundamental”, Maurício aprofunda. Essa indicação feita pelo 
executivo é especialmente relevante quando consideramos que, 
de acordo com o estudo Canalys, os gastos mundiais com serviços 
de infraestrutura em nuvem bateram recorde e cresceram 34% no 
quarto trimestre de 2021, somando US$ 53,5 bilhões, um aumento 
de US$ 13,6 bilhões em relação ao mesmo período do ano anterior.

“Entender a importância da transformação digital dentro de 
uma empresa é primordial para que ela se mantenha num patamar 
competitivo. Independentemente de seu tamanho, as empresas que 
não se adequarem às tendências tecnológicas correm o risco de 
ficar para trás”, finaliza o executivo. Por este motivo, a escolha de 
um parceiro qualificado para essa transformação é importante – a 
confiança no serviço faz com que a gestão da nuvem seja simplifi-
cada, mitigando os riscos do processo. - Fonte e mais informações: 
(www.dedalus.com.br).
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